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LEIS __ 

LEI COMPLEMENTAR N° 0008 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994 

Organiza a Defensoria Pública do Estado do Amapá, 
estabelece o regime jurfdico e carreira de seus 
membros e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
Faço saber gue a Assembl~ Legislativa do Estado 

do Amapá decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I 0 
- Esta Lei Complementar organiza a Defensoria Pública do 

Amapá, define suas atribuições, estrutura e funcionamento de seus órgãos e dispõe 
sobre o regime jurídico e carreira de seus membros. 

Art. 2° • A Defensoria Pública é instituição essencial à fo.nção 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar assitência jurídica, judtcial e 
extrajudicial, integral e gratuíta, aos necessitados, assim considerados na forma da 
Lei, em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas do Estado. 

Art. 3° ·São princfpios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a 
indivisibilidade e a independência funcional. 

Art. 4° -São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 

I - promover, extrajudicialmente, a conciliação entre as partes 
em conflitos de interesses; . 

Pública; 
11 -patrocinar ação penal privada e a subsidiária da Defensoria 

III -patrocinar ação civil; 

IV -patrocinar defesa em ação penal; 

V -patrocinar defesa em ação civil e reconvir; 

Lei; 
VI- atuar como Curador Especial, nos casos previstos em 

VII - exercer defesa da criança e do adolescente; 

. VIII- atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, 
v1sandf! as_segurar ~ pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercfcio dos direitos e 
garantias tndividua1s; 

. IX - assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou 
admt~istrativo1 aos acusados em geral, o contraditório e a ampla defesa. com recursos 
e me1os a ela merentes; 

X- atuar junto aos Juizados Especiais de Pequenas Causas; 
XI -patrocinar os direitos e interesses do consumidor lesado. 

, . . . Par.ágraf.o único - As funções if!Stitucionf!iS da Defensoria 
Públtca serão exerc1das mclus1ve contra as Pessoas Jurfd1cas de Dzreito Públ1co. · 

TiTULO 11 

DA ORGANIZAÇÃO DA DEFEIV.SORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DO AMAPÁ 

CAPiTULO I 

1M ORGANIZAÇÃO 

Art. 5° ·A Defensoria Pública do Estado_ do Amapá compreende: 

I • Órgãos de Administração Superior: 

01. Defensoria Pública-Geral do Estado; 
02. Subdefensoria Pública-Geral do Estado; 
03. Conselho Superior da Defensoria Púlica do Estado; 
04. Corregedona-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

11 - Órgãos de Atuação: 

05. Defensorias Públicas do Estado; 
06. Nucleos Regionais da Defensoria Pública do Estado; 

lll · Órgãos de Execução: 

07. Defensores Públicos do Estado; 

IV- Órgãos Auxiliares: 

08. Gabinete do Defensor Público-Geral; 
09. Secretaria Geral; 
10. Assessoria Especial; 
11. Departamento de Estudos e Orientação Social; 
12. Nucleo Setorial de Planejamento; 
13. Coordenadoria de Estágtos Forense; 
14. Biblioteca Técnico-Jurfdica; 

15. Divisão de Apoio Administrativo; 
15.1. Seçao de Pessoal; 
15.2. Seção de Finanças; 
15.3. Seção de Material e Patrimônio; 
15.4. Seção de Transportes e Atividades Gerais; 
15.5. Seção de Comunicações Administrativas; 

16. Divisão de Informática. 

SEÇÃO/ 

DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

Art. 6° • V E T A D O. 

Art. 7° - O Defensor Público-Geral será substitufdo , em suas faltas, 
impedimentos, licenças e fértas, pelo Subdefensor Público-Geral, nomeaáo pelo 
Governador do Estado, dentre os integrantes da carreira. 

Art. 8°- São atribuições do Defensor Público-Geral, dentre outras: 

I • dirigir a Defensoria Pública do Estado, superintender e 
coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação; 

11 • representar a Defensoria Pública do Estado Judicial e 
extrajudicialmente; 

111 • zelar pelo cumprimento das finalidades da Instituição; 

IV - integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior 
da Defensoria Pública; 

V - baixar o regimento interno da Defensoria Pública do Estado; 

Pública; 
VI • autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria 

. VII - estabelecer a lotação e distribuição dos membros e dos 
serviços da Defensoria Pública do Estado; 

VIII· dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria 
Pública do estado, com recurso para seu Conselho Superior; 

IX • proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos 
disciplinares promovidos pefa Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; ·· 

X • instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da 
Defensoria Pública, por recomendação do seu Conselho Superior; 

XI • abrir: concursos públicos para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

XII • determinar correções extraordinárias; 

pessoal; 
XIII • praticar atos de gestão administrativa, financeira e de 

Estado; 
XIV • convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do 

·XV • designar membro da Defensoria Pública do Estado para 
exercfcio de suas atribuições em órgãos de atuação diverso do de sua lotação ou, em 
c~ráter excepcional, perante Jufzos, Tribunais ou Oficios diferentes tkJs estabelecidos 
para cada catt"goria; 

XVI - requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, 
certidões, exames, perlcias, vistorias, diligências, processos. documentos, informações, 
esclarecimentos e demals providlncias necessárias d atuação da Defensoria J>ablica: 
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XVII - aplicar a pena de remoçãf! co~np!tlsória. aprovada pelo 
voro de dois terços do Conselho Superior da Defensorra Publtca. assegurada, ampla 
defesa; 

na fo rma da lei. 
' XVIII- delegar atribuições à aworidade que lhe seja subordinada, 

SEÇÃO li 

DO SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

Art. 9° - Ao Subdefensor Público-Geral, além das atribuiçrie.1· previstas 
110 art. 7" desta Lei Comp(ementar compete: 

instituiçâo; 
1 - auxiliar o Defensor Público-Gera/ nos asmntos de interesse da 

11 - desincubir-se das tarefas e delegaçries que l/te forem 
determinadas pelo Defensor Público-Gera/. 

SEÇÃO III 

DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO 

Art. 10 - O Conselho Superior da Def~n.wria P_ública ,elo Estado é 
composto pelo Defensor Pcíblico-Gera/, pelo ~ubdeje1por f'ubltco-Geral e pelo 
Corregedor-Geral como membros natC!s e por tg~a/ 11111ne~o de repre~~lllantes da 
carreira. sendo wn da Categorra Especw/, u~n da I Ca~egorw e um da 2 Categorra. 
eleiros pelo voto obrigatório por suas respecttvas categorras. 

§ 1° - O Conselho Superior é presiqido pelo Defensor P~í~lico­
Geral que, além d:! seu voto demembr~. tem o de qualtda_d~ •. exceto em materw de 
remoção e promoçao, sendo as deltberaçoes tomadas por ma101ta de votos. 

§ 2° - As eleições serão realizadas e;n conformidade com as 
instruções baixadas pelo Defensor Público-Geral. 

§ 3° - Os membros do Conselho Superior sâo eleitos para 
mandato de dois anos, mediante voto nominal, direro e secreto. 

§ 4° -.Seio elegíveis os Defensores Públicos do Estado que ncio 
estejam afastados da carreira. 

§ 5° - São-suplentes dos membros eleitos de que trata o capta deste 
artigo os demais votados, em ordem decrescente. · 

§ 6° - Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de s_ua 
participação no Conselho Superim; assumindo, imediatamente, o cargo. o respecttvo 
supleme. 

Art. 11 - Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
compete: 

Estado do Amapá; 
I- exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do 

li - opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre 
matéria pertinemes .à awonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do 
Estado; 

l/I- elaborar lista tríplice destinada à promoção por 
merecimeiuo; 

IV - aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria 
Pública do Estado e decidir sobre as relações a era concernentes; _ 

V - reconhecer ao Defensor Público-Geral a instauração de 
processo disciplinar comra membros e servidores da Defensoria Pública do Estado; 

VI - conhecer e julgar recurso co/lira decisão em processo 
administrativo disciplinar; 

disciplinar; . 
VI/ - decidir sobre o pedido de revisão de processo administrativo-

VII/ - decidir acerca da remoção dos integrallles da carreira da 
Defensoria Pública do Estado; · 

IX - decidir sobre avaliação do estágio probatório dos membros da 
Defensoria Pública do Estado, submetendo sua decisão à homologação do Defensor 
Publico-Geral do Estado; 

X- decidir, por voto de 213 (dois terços) de seus membros, acerca 
da destituição do Corregedor-Geral; 

XI - deliberar sobre a organização do concurso para ingresso na 
carreira e designar os representantes da Defensoria Pública do Estado que integrarão 
à -Comissão de Concurso; 

XII - organizar e supervisionar para provimento dos cargos da 
carreira de Defensor Público do Estado do Amapá e os seus respectivos regulamentos; 

X/11- recomendar correições extraordinárias; 

XIV - indicar os seis nomes dos membros integrantes das três 
categorias da carreira, para que ·o Governador do Estado nomeie, dentre estes, o 
Subdefensor Público-Geral e o Corregedor-Geral; . 

Parágrafo único - As decisões do Conselho Superior serão 
motivadas e publicadas, salvo as hipóteses legais de sigilo. 
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SEÇÃO IV 

DA CORREGEDORIA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO 

Art. 12 - A Corregedoria-Gera/ é órgão de fiscalização da atividade 
funcional e da .condwa dos membros e dos servidores da Instituição. 

Art. 13 - A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Geral, 
indicado dentre os integrames da carreira, na forma do iltctso XIV do art. I I desta 
Lei. 

Parác.rafo único .- O Corregedor-(jeral poderá ser destituído por 
proposta {!o f?efensor Publtco-Gera/, pelo voto de dots terços do Conselho Superior, 
antes do termmo do mandato. 

compete: 
Art. 14 - A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 

I - realizar correições e inspeções funcionais; 

11 - sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor 
Público que esteja sendo submetido à correição, sindicância ou processo administrati-vo 
disciplinar, quando cabíveis; 

/li - propor. fimdamentalmimte, ao Conselho Superior a 
suspensão do estágio probatório de membro da Defensoria Pública do Estado; 

IV - apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada 
ano, relatório das atividades desenvolvidas no ano alllerior; 

V- receber e processaras representações contra os membros da 
Defensoria Pública do Estado, encaminhando-as. com parecer, ao Conselho Superior; 

VI - propor a instauração de processo disciplinar comra membros 
da Defensoria Pública do Estado e seus servidores; 

V li - acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria 
Pública do Estado; 

. . VIII -propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do 
Estado que não cumprirem as condições do estágio probatório. · 

SEÇÃO V 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

Art. 15 - A Defensoria Pública do Estado do Amapá exercerá suas 
fu~tçõ~s. insitucionais através da Defensoria da Capital e Defensorias Públicas 
Dtslritats. 

Art. 16- As Defensorias Públicas serão dirigidas por Defensor Público­
Chefe, _designado pelo Defensor Público-G_eral, dentre os integrames da carreira, 
competmdo-lhe, coordenar. controlar, ortentar e executar todas as atividades 
relacionadas as funções institucionais da Defensoria Pública, no âmbito de sua 
jurisdição. 

Parágrafo único - As Defensorias Públicas subordinam-se 
diretameme ao Defensor Público-Geral. 

Art. 17 - As Dejensorias Públicas Distritais serão implantadas em 
municípios com mais de trima mil habitames. 

SEÇÃO VI 

DOS NÚCLEOS REGIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO 

Art. 18 - A Defensoria Ptíblicá do Estado do Amapá exercerá suas 
funções insitucionais, também, através dos Núcleos Regionais da Defensoria Pública, 
no âmbito de cada Comarca. 

. Art. 19 - Os Núcleos Regionais da Def~nsf!ria Pública serão. dirigidos por 
Defensor Público-Chefe, designado_ pelo Defensor P_ubl~co-_Ge~al, qentre mtegrantes da 
carreira, competindo-lhe, no exerctcw de suasfunçoes msmucwnms: 

I - prestar assistência jurídica. judicial, extrajudicial, integral e 
gratuíta, aos necessitados; 

li - integrar e orientar as qti~idades desenvolvidas pelos 
Defensores Públicos que atuem em sua área de competencta; 

suas atividades; 
III - remeter, semestralmente. ao Corregedor-Geral relatório de 

Público-Geral. 
IV - exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Defensor 

SEÇÃO VII ' 

DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

Art. 20 - Aos Defensores Públicos do Estado do 1mppá in_cumbe o 
desempenho das funções de orientação, posli.flarãO. ~ defesçz dcp ~zrelfos ~ !lltere,sses 
dos necessitados, em todos ns graus de pmsdtçao e mstanctas admzmstratlvas, 
cabendo-lhes, especialmente: 

ESTADO DO AMAPÁ 
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I - atender as partes e aos interessados; 

11 - postular a concessão de gratuidmk~ de justiça para os 
necessitados; 

111 - tentar a conciliação das partes, antes de promover a açtJo 
cablvel; 

IV - acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar 
os processos; 

V - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover 
revisão criminal, quando cablvel; 

VI - sustentar. oralmente ou por memorial, os recursos interpostos 
e as razões apresentadas por inte/médio da Defensoria Pública; 

VIl- defender os acusados em processo disciplinar. 

SEÇÃO VIII 

DOSÓRGÃOSAUXTL~S 

SUBSEÇÃO I 

DO GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL 

Art. 21 - Compete ao Gabinete do Defensor Público-Geral: 

I - prestar !f!da a assistência direta_ e i~d!ata ao Defensor 
Público-Geral, no sentido de aux1lwr em suas representaçoes socw1s e coordenar as 
visitas oficiais e entrevistas; 

11 - divulgar as atividades do Defensor Público-Geral, atravé~ ~os 
diferentes meios de comunicação, supervisionando o acompanhamento das notzc1as, 
registrtindo-as junto às Defensorias e dos interessados; 

Ill - manter organi~ado e atualizad~ .o arquivo de 
correspond~ncia, norteias e documentos do Gabznete do Defensor Publzco-Geral; 

• IV - controlar o ingresso, ~ andamer:tq e a tramitaçãp ~os 
processos administrativos e dos documentos submetidos à dec1sao do Defensor Públzco­
Geral;, 

V - organizar a agenda dos compromissos do Defensor Público-
Geral; 

VI - estabelecer e manter cofltactos com entidades públicas e 
particulares, de modo a prestar esclarecimentos sobre as atividades desenvolvidas pela 
Defensoria Pública do Estado; 

VIl - atender as pessoas que procuram o Defensor Público:Geral 
aos setores competentes para o encaminhamento dos problemas apresentados, v1sando 
à solução dos mesmos; 

VIII - proceder a articulação entre o Defensor Público-Geral e 
demais entidades para divul$.ar de~isões, ordens e despa_cho~. prestando informações e 
manifestando-se sobre questoes de znteresse da Defensona Pública. 

SUBSEÇÃO 11 

DA SECRETARIA GERAL 

Art. 22 - Compete a Secretaria Geral: 

I - receber e autuar todos os processos e documentos que forem 
apresentados a Defensoria Pública; 

li- exercer o controle e supervisão dos serviços administrativos. 

§ I 0 - Não estão sujeitos a autuação os papéis que não dependam 
de estudo ou informação. 

§ 2° - Os processos e documentos al!resentados, receber~o 
números próprios que terqo suas folhas numeradas e ru~n~adas pelt: Secre!arta, 
mantendo-se, em relação aqueles, controle de sua permanencta e mov1mentaçao na 
Defensoria Pública. 

§ 3° - Aos Defensores que se manifestarem nos autos, caberão 
numeração e rublica posteriorres. 

§ 4° - Sempre que houver juntada de processo, as folhas serão 
renumeradas sequenciado a numeração do processo a que jo1 juntado. 

Art. 23 - A distribuição dos processos, far-se-á mediante rodízio 
sistemático, através da Corregedoria. 

SUBSEÇÃO lll 

DA ASSESORIA ESPECIAL 

Art. 24 - A Assessoria Especial é o Órgão auxiliar vinculado 
diretamente ao Defensor Público-Geral e lhe compete por atribuição: 

i -coordenar os serviços de assessoria jurfdica; 

11 - elaborar pareceres pertinente a qualquer assunto; 

I li - executar outras tarefas que lhe sejam atribuída ou delegada. 

SUBSEÇÃO/V 

DO DEPARTAMENTO DE ESTUDOS E ORIENTAÇÃO SOCIAL 

Art. 25 - O Departamento de Estudos e Orientação Social, diretamente 
subordinado ao Defensor Público-Geral, compete subsidiar, técn!ca~en~e. e. auxiliar os 
membros da Defensoria Pública no desempenho de suas funções mswucwna1s. 

SUBSEÇÃO V 

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTo' 

Art. 26 -Ao Núcleo Setorial de Planejamento compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo órgãq ~entrai do Sistema .Estadual de Planejamento, bem como 
assessorar o Defensor Públteo-Geral nas maténas a elas referentes; 

li - coordenar felaboração, rever e compatibilizar programas, 
projetos e atividades da Defensoria fúbl!ca, befiJ como acompanhqr, controlar e 
avaliar sua execução, observCuJas as dtretrtzes do Orgão Central do Sistema Estadual 
de Planejamento; 

III - coordenar, ao nlvel setorial, a elaboração das propostas de 
orçamento e planos operativos anuais, para posterior remessa ao órgtfo central do 
sutema; 

IV - desenvolver em conjunto com o órgtJo central, atividades de 
modernização administrativ~. visando ao con:stante aprimoramento da Defensoria 
Pública, em termos estruturais e comportamentQlS; 

V - diagnosticar a necessidade de treinamento de recursos 
humanos, propondo a realização de treinamento ao órgilo competente; 

VI - coletar, tratar e fornecer ao. órgão central as informações 
necessárias à composiçilo das estatfsticas estaduais do Sistema de Planejamento. 

SUBSEÇÃO VI 

DO N6CLEO DO ESTÁGIO FORENSE 

Art. 27 - O núcleo de Estágio Forense é o órgão auxiliar da, Defensoria 
Pública, vinculado ao Subdefensor Púbüco-Geral, enca"egado ~e seleczpnar, como 
estagiários, os acadêmicos de Direito que, ComJ?rovadamente, este;a_m matriculados ~os 
quatros últimos semestres de cursos mantuJos por estabeleczmentos de enszno 
oficialmente reconhecidos. 

§ / 0 
- Os estagiários serão designados pelo Defensor Público­

Geral, pelo perlodo de urn ano, podendo este prazo ser prorrogCuJo por igual perlodo. 

§ 2°- Os estagiários pf!derãÇJ ser dispensados do estágio, antes de 
decorrido o prazo de sua duração, nas seguttes h1póteses: 

a) apedido; 

b) por prática de ato que justifique seu desligamento. 

§ 3° - O te"!Po de estágio será considerado serviço público relevante e 
considerado como prática jorense. 

SUBSEÇÃO VIl 

DA BIBLIOTECA TÉCNICO-JURÍDICA 

Art. 28 - A biblioteca técnico-jurídica compete: 

I - registrar, classificar e catalogar as obras e periódicos 
constantes, bem como os que forem adquiridos, a qualquer tftulo; 

li - selecionar, ordenar e preparar o acervo bibliográfico para 
utilização e consulta, bem como controlar a movimentação do acervo; 

111 - promover medidas de conservação de acervo bibliográfico; 

Pública; 
IV - catalogar a legislação e a jurisprudência da Defensoria 

V - organizar manter atualizados os fichários de legislação, 
doutrina e jurisprudência de interesse da defensoria Pública; 

VI - manter sob sua responsabilidade os Diários Oficiais e de 
Justiça da União e do Estado. 

SUBSEÇÃO VIII 

DA DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Art . . . 29 - À. Divisão de Apoio Admin!trativo ~Of!1Pete programar, 
coordenar, superviSionar, onenrar e controlar a execuçao das atzvidades na àrea de 
pessoal, material e patrimônio, finanças, transportes e atividades gerais de 
comunicações administrativas, de acordo com as normas do Sistema de Administração 
Geral e de Finanças. 

Art. 30 - À Seção de Pessoal compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de recursos humanos, bem como 
assistir a Defensoria Pública nas matérias a elas referentes; 

li - organizar e manter atualizado cadastro de pessoal registrando 
a movimentação dos servidores e demais alterações funcionais, objerzvando à 
elaboração da Folha de Pagamento; 

IJI - controlar mensalmente a frequência dos servidores da 
Defensoria Píblica encaminhando à unidade competente para elaboração do pagamento 
mensal; 

IV - coletar e fornecer ao nível setorial, as informações 
necessárias à composição das estatísticas estaduais do Sistema. 

Art. 31 - À Seção de Finanças compete: 

I - executar as atividades de acompanhamento e controle 
orçamentário e extra-orçamentário, processamento e pagamento de despesas; 

11 - colaborar com órgão central do siStema de finanças em todo o 
processo de administração financeira e no estudo para a formulação de diretrizes no 
campo de sua competência; 

III - proceder o acompanhamento orçamentário de acordo com a 
documentação que lhe for remetida, apresentando-a à autoridade competente sempre 
que encontrar erros, omissões e inobservância a preceitos legais; 

IV.- elaborar a programação de desembolso mensal; 

orçamentário; 
V - preparar os dados necessários ao acompanhamento 

a contabilização; 
VI - elaborar e controlar as Noras de Empenho e encaminhar para 

VII - receber. verificar e encaminhar ao órgão competente as 
prestações de contas dos responsáveis pelo adiantamento de que trata a Lei Federal 
4. 320, de 17 de Março de 1964; 

VII - elaborar o boletim financeiro da Defensoria Pública. 

Art. 32 - À Seção de Material e Patrimônio compete: 

I - observar e jazer observar as diretrizes e normas estabelecidas 
pelo órgão central do Sistema Estadual de AdministraçãQ Geral, qem como assistir a 
Defensoria Pública, nas matérias a elas referentes: 

11 - proceder a aquisição de material permanente e de consumo 
necessário à Defensoria Pública, com base nos projetos e atividades programados; 

III - organizar. controlar e estabeler os estoques e mfnimo do 
material de consumo do almoxarifado setorial da Defensoria Pública; 

IV - controlar o uso, efetuar a manutenção, a co'nservaçtJo e a 
guarda dos bens patrimoniais da Defensoria Pública; 

V - propor recolhimento, para posterior destinação pelo órgão 
competente, de material absoleto e inservfvel; 

VI - promover a conferência periódica do material permanente 
distribuido pela unidade da Defensoria Pública, controlando sua movimentação e 
relacionando os recepctivos responsáveis; 

VII - efetuar as aquisiçiJes de material, quando dispensável ou 
inaiglvel a licitaçllo,· ~ 

•• 
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VIII - coletar e' fornecer, ao nível setorial, as . infoT7TUJções 
necessárias à composição das estatísricas estaduais do SisteT!Ul. 

Arl. 33 -À Seção de Transportes e Atividades Gerais compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e norT!UlS técnicas 
estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de Administração Geral, bem 
como assistir a Defensoria Pública nas T!Ultérias a elas referentes; 

II - controlar e disciplinar o uso dos carros oficiais da Defensoria 
Pública, seguindo as determinações do Defensor Público Geral; 

III - manter registro funcional dos condutores dos veículos oficiais 
da Defensoria Pública; 

. . . ~- - propor a manu~enção ' dos veículos oficiais, bem como 
provzdenczar a aquzszçao de peças e acessórws, sempre que for necessário; 

Pública; 
V - efetuar a T!Ulnutenção dos imóveis ocupados pela Defensoria 

vigilância e copa; 
VI - coordenar e supervisionar as atividades · da zeladoria, 

. VII - executar as despesas de pequena monta, por intermédio dos 
adzalltamentos e contratação de serviços, nos casos permitidos em Lei. 

Art. 34 -À Seção de Comunicação Administrativa compete: 

. I - execu,tar _as atividades de emissão, rec_ebi!flento, pr~toclo, 
regiStro e controle de tramttaçao de documentos, correspondencw publicações e 

. processos, sem prejuízo da Secretaria Geral; 

li - recolher, selecio~wr, classificar e proceder a guarda de 
qocum~nto,s, notamente d_aqu~les que !eqlfe1ram especzal conservação, em razão de sua 
unportancza e natureza hzstónca, no ambao da Defensoria Pública; 

III - atender às solicitações referentes à requzszçao e 
desarquivamento de documentos para pesquisa, bem como propor e realizar a 
desativação de documentos inservíveis à Defensoria Pública, mediante análise 
efetuada, observada e legislação pertinente; 

SUBSEÇÃO IX 

DA DIVISÃO DE INFORMÁTICA · 

. Art. 35 - À pi~isão de Informática é um órgão auxiliar vinculado 
d!retamente ao D_efensor Pu~ltco-_Geral, q quem compete desenvolver e implantar 
szst~mas_ automat!zc:do~. raczonq_ltzar rotmas, . impressos e formulários, com as 
apllcaçoes necessarws a automaçao da Defensona Pública. 

. A_rt.. 36 - As atividades dos ór~ãos normatizados no Regulamento da 
Def~nsona Publlca do Estado, na conformzdade das disposições da legislação 
pertmentes. 

Art. 37 - Os titulares dos órgãos auxiliares serão indicados pelo 
D~fensor Públi~o-Geral e .n~n.!eados pelo Gover~ador do Estado, o Departamellto por 
Dzretor; o Gabmete, as Dzvzsoes, a Coordenadona e as Seções por Chefes e Assessoria 
por Assessor. 

CAPÍTULO li 

DA CARREIRA 

. ~rt. 38 -A Defensoria Pública_ do Estado é integrada pela Carreira de 
Defensor Publzco do Estado, composta de tres categorias de cargos efetivos: 

I- Defensor Público do Estado de 2° Categoria (inicial); 

11- Defensor Público do Estado de 1° Categoria (intermediária); 

1/1- Defensor Público do Estado de Categoria Especial (final). 

. . Art. 39 - ,Os D,ef~nsores Públicos de 2° Categoria atuarão nos Núcleos 
Reg~onqts da P~fensf!na Puh!tca do Estado, junto aos juízes da Comarca e às 
l!lstqncws admu~strattvas do Estado, ou em função e auxílio ou substituição 1ws demais 
orgaos de atuaçao. 

Art. 40- Os Defensores Públicos do Estado de 1° Categoria atuarão 
nas J?efef!SO!ias Públi~as da Capi~al e Distritais, ou em função áe auxílio 011 
subsmwçao JUllfO ao Tnbunal de Justiça do Estado do Amapá. 

_ . Art. _41 - Os Def~nsores Públicos do Estado de Categoria Especial 
atuarao JUnto ao Tnbunal de Jusflça do Estaqo do Amapá, e aos Tribunais Superiores, 
quando couber, .bem como, no caso de necesstdade, nas Defensorias Públicas. 

SEÇÃO I 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 42 - O ingresso na carreira de Defelisor Público do Estado do 
Amapá far-se-â mediante aprovação prévia em concurso público, de provas e títulos, 
com participação da Ordem dos Advogados do brasil, Seccional do Amapá, no Cargo 
inicial de Defensor Público do Estado de 2a categoria. 

§ 1 ° - Do regulamellfo do concurso constarão os programas das 
disciplinas sobre as quais versarão as provas, bem como owras disposições pertinentes 
à sua organização e realização. 

§ 2° - O Edital de abertura de inscrição do concurso indicará. 
obrigatoriamente, o número de cargos na categoria inicial da carreira. 

·Art. 43 - O Concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriameme, 
quando o número de vagas exceâer em um quinto dos cargos iniciais áa carreira e, 
facultativamente, quando o exigir o interesse da administração. 

Art. 44 - O candidato, no momento da inscrição, deve possuir registro 
da Ordem dos Advogados do Brasil, ressalvaâa a situação dos proibidos de obtê-la, e 
comprovar, no mínimo. dois anos de prática forense. 

§ 1 ° - Considera-se como prática forense o exercício profissional 
de consultoria, assessoria, o cumprimento de estágio nas Defensoria Públtcas e o 
desempenho de cargo, emprego ou função de nível superior, de atividades 
eminentemente jurídicas. 

§ 2° - Os candidatos proibidos de inscnçao na Ordem dos · 
AdvoBados do Brasil, comprovarão o registro até a posse no cargo de Defensor 
Público do Estado. 

Art. 45 - O Concurso será realizado perante banca examinadora 
constituída pelo Conselho Superior. 

SEÇÃO li 

DA NOMEAÇÃO, DA LOTAÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO 

Art. 46 - O candidato aprovado no Concurso Público para ingresso na 
carreira da Defensoria Pública será nomeado pelo Governador do Estado para cargo 
inicial, respeitada a ordem de classificação e o número de vagas existentes. 
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Art. 47 - O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação 
correspondente à sua classificação, antecipadamente ou até o termo final do prazo de 
pose, caso em que, optando o renunciante, será deslocado para o últzmo lugar da lista 
de classificados. 

Art. 48 - Os Defensores Públicos do Estado serão lotados e distribuídos 
pelo Defensor Público-Geral assegurado aos nomeados para os cargos iniciais o direito 
de escolha do órgão de atuação, desde que vago e obede~fda a ordem de classificação 
no concurso. 

SEÇÃO III 

DA PROMOÇÃO 

· · . Art; 4? - A promoção consiste no _acesso imediato dos membros efetivos 
da Defensorza Publica do Estado de UT!Ul categorza para outra da carreira. 

Art. 50 - As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público­
Geral . do Estado, obedecidos, alternádamente, os critérios de antiguidade e 
mereczmento. 

§ 1 o - É facultada a recusa à promoção, sem prejuízo do critério 
do preenchimento da vaga recusada. 

§ 2° - A antiguidade será apurada na categoria e determinada 
pelo tempo de efetivo exercício na mesma. 

· § 3° - A promoção por merecimenta dependerá de lista tríplice 
para cada vaga, elaborada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes 
do primeiro terço da lista de antiguidade . 

· § 4° - Os membros da Defensoria Pública do Estado somente 
poderão ser promovidos após dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensa ou 
interstício se não houver quem preencha tal requisito, ou se quem o preencher recusar 
a promoção. 

§ 5° - É obrigatória a promoção do Defensor Público que Lgurar 
por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento ressal~ada a 
hipótese do § 2° do art. 42. ' 

Art. 51 - O Cçmselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para 
a aferição de merecimento dos membros da Instituição, considerando-se entre outros a 
eficiência e a pre~teza demonstradas no. d~s~mpenho da_ função e a. provação ~~~~ 
concurso de apeifezçoamento de natureza JUndtca, promovtdos pela lnslltuzção ou por 
estabelcimento de ensino superior, oficialmente reconhecido. ' 

_ § 1° . - Os recursos qe. aper[e_içoamento <{e que trata este artigo 
compreenderao, necessarzamente, as segumtes atzvtdades: 

relevância jurídica; 

banca examinadora. 

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de 

b) defesa oral do trabalho que tenha sido aprovado por 

• §_ 2 ° -Não poder~ c~ncorrer à promoção por merecimemo quem 
~enha_ sofrzdo pena{tdade de _ad~ertencw ou suspensão; no período de um ano 
tmedtatamente anterwr à ocorrencra da vaga, no caso de advertência; ou de dois anos, 
em caso de suspensão. · · 

CAPÍTULO III 

DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO 

Art. 52 - Os membros da Defensoria Pública do Estado são inamovíveis 
salvo se apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar. ' 

Art. 53 - A remoção será feita a pedido ou permutas, sempre entre 
membros da mesma categoria da carreira. 

Art. 54 -A r~moção compulsória somente será aplicada com prévio 
pqre_ce: do Conselho Superwr, assegurando ampla defesa em processo administrativo 
dzsczplmar. 

Art. 55 - A remoção a pedido far-se-a mediame requerimemo ao 
Defensor Público-Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diario Oficial do 
Estado, do aviso de existência de vaga. ·· 

. . Pará8_rafo lln~co - Fi!1do o p:azo fuado nest.e artigo e, havendo 
mats de um candzdato a remoçao, sera removtdo o mms m111go na categoria e, 
ocorrendo empate, sucessivameme o mais antigo na carreira, no serviço do Estado 110 
serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para 
ingresso na Defensoria Pública do Estado. 

Art. 56 -Quando por permuta, a remoção será concedida mediame 
requerimento dos illferessados atendida a conveniência do serviço. 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS 

MEMBROS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

SEÇÃO I 

DA REMUNERAÇÃO 

Art. 57 - A remuneração do car~:o de Defensor Ptí/J!ico do Estado do 
Amapá compreende: 

I - vencimento básico; 

li - representaçlio; 

111 - adicional de tempo de sen·iço; 

IV - adicional de féria.\·; 

V - adicionalnaralino; 

VI - saldrio família; 

VII - inâenizaçcío. abrangendo diárias e ajudas de custo; 

VIII - gratijicaçcio de fimçcio. 

Art. 58 - O Defensor Público da Caregoria Especial receberá 
mensalmente, o equivalellfe a novemà por cento do vencimenro básico do Defensor 
Público-Geral do Estado. · 

· § I 0 
- Para as demais categoria, a remuneração será [uada c 'm 

diferença não superior a dez por cento de uma para outra da carretra, na forma do art. 
38 desta Lei. 

. § 2° - Os Defensores Públicos do Estado terão isonomia de 
vencimentos com os dos Procuradores da Procuradoria-Geral do Estado, de acordo 
com as categorias. 
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Ar1. 59 - É devida ao Defensor Público do Estado '! Gratifi~ação de 
Representação, cujo valor integra a remuneração para ~odos os ef!tto~ legats, e será 
calculoda sobre o vencimento bâsico, observados os segumtes percentuats: 

I- Defensor Público do Estado de 2a Categoria - 248%; 

11- Defensor Público do Estado de la Categoria- 260%; 

111 - Defensor Público do Estado de Categoria Especial-. 272%. 

Parágrafo único - Os percentuais serão corrigidos na mesma 
proporção de suas alterações, na forma da let estadual. 

A11. 60 - O adicional de tempo de serviço ser~ devido .ao 
Defensor Público do Estado, no valor de hum por cento de ano efettvo de servtço 
público, incidente sobre vencimento básico. 

A11. 61 - O adicional de férias será pago ao Defensor Público do Estado, 
na forma do disposto no inciso XVII do artigo 7° da Constituição Federal, antes do 
respectivo perfodo. 

A11. 62 - A gratjfi~ação natalina correspo_nde a 1112 avos dp 
remuneração a que o Defensor Públtco do Estado fizer no mes de dezembro, por mes 
de efetivo no respectivo ano. 

A11. 63 - O saláriojamflia é dev!do ao Def~nsor_ Públi~o do Estado, por 
dependente, no valor e nas condições estabelectdas na legtslaçao pertmente. 

Art. 64 - A gratificação de Chefia e Direção é devida ao Defensor 
Público do Estado, em virtude do exercício das seguintes funções: 

I - Defensor Público Geral - 20%; 

11 - Subdefensor Público-Geral- 15%; 

11I - Corregedor-Geral- 15%; 

IV - Chefe de Defensoria - 10%; 

V -Chefe de Núcleo Regional - /O%. 

A11. 65 - Indenização são parcelas eventuais ao Defensor Público do 
Estado para ressarcir despesas realizadas em decorrência do exercício de suas funções, 
assim caracterizadas: 

I - diárias, que destinam a atender despesas com pousada, 
alimentação e locomoção urbana do Defensor Públ{co do Estado qu_e ~e ajàstar por 
motivo de servi~o. no valor correspondente a 5% (cmco por cento), mctdente sobre o 
vencimento bástco; . 

li -ajudas de custo, na forma prevista em Regulamento. 

A11. 66 - O Defensor Público-Geral do Estado terá remuneração 
equivalente a de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado, abrangendo 
vencimento e representação, além das demais vantagens de caráter pessoal e as 
pecuniárias; 

Parágrafo único - O Defensor P~blico-Geral do_ Estado qu.e tiver 
ocupado o cargo, em comtssão, por perfodo de dots anos ou mats consecutivos, e 
contar com trinta e cinco anos de serviço público, contados na forma da legislação 
aplicável, poderá aposentar-se com proventos integrais. 

A11. 67 - O Defensor Público do Estado terá direito, anualmente, após 
completar o perfodo de aquisição de um ano, férias de sessenta (60) dias, que podem 
ser acumulados até o máximo de dois períodos, assegurando-se-lhe, em cada período 
aquisitivo, converter em um terço (1 13) das férias em abono fecuniário, desde que o 
requeira pelo menos com 60 (sessenta) dias de antecedência. 

A11. 68 - O Defensor Público do Estado terá direito a licença, na forma 
prevista na legislação aplicável aos servidores do Estado. 

Art. 69 - O benefício de pensão por morte do Defensor Público do 
Estado, em atividade ou aposentado, corresponderá à totalidade da remuneração ou 
proventos do falecido, sendo reajustado na mesma proporção e na mesma data em que 
se modificar a remuneração dos Defensores do Escada em acividade. · 

Parágrafo único - Serão beneficiárias da pensão por morte as 
pessoas definidas como tal na Lei de Previdência I!stadual aplicável aos servidores do 
Escada. 

SEÇÃO 11 

DO AFASTAMENTO 

Art. 70 - O afascamemo para estudo ou missão, 110 imeresse da 
Defensoria Pública do Escada, será aucorizado pelo Defe/ISor Público-Geral. 

§ 1 ° - O afastamemo de que craca este arcigo somem e será 
concedida pelo Defe/ISor Público-Geral, após escágio probacório e pelo prazo máximo 
de dois anos; 

§ 2° - Quando o inceresse público o exigir, o afascamenco poderá 
ser incerrompido a juízo do Defensor Público-Geral. 

SEÇÃO 111 

DA EXONERAÇÃO, DEMISSÃO E APOSENTADORIA 

Art. 71 - A exoneração será concedida ao membro da Defellsoria Pública 
que não esceja sujeito a processo adminiscrativo ou judicial. 

Parágrafo único · Não sendo decidido o processo administrativo 
nos prazos de lei, a exoneração será automática. 

Art. 72 - A demissão do membro da Defensoria Pública após dois (02) 
anos de exercício, só ocorrerá se decretada a perda do cargo por sentença judicial, 
transicada em julgado. 

concedida: 
Art. 73 - A aposentadoria do membro da Defensoria Pública será 

I - compulsoriamente, aos setenta (70) anos de idade, com 
vencimentos integrais; 

integrais; 
li - a pedido, após trinta (30) anos serviços, com vencimentos 

III - por invalidez comprovada após cinco (05) anos de exercido 
efetivo na Defensoria Pública. 

A11. 74 - Os proventos da aposentadoria, que corresponderllo a totalidade 
dos vencimentos percebidos no serviço ativo, a qualquer tftulo, serllo revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
membros da Defensoria Pública em atividade, sendo tambem estendidos aos inativos 
quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos àqueles, inclusive quando 
decorrentes de transformações ou reclassificação do cargo ou }Unção em que se deu a 
aposentadoria. 

§ 1 ° - Os proventos dos membros da Defensoria Pública 
aposentados serão pagos na mesma ocasião em que o forem os vencimentos dos 
membros da Defensoria Pública na ativa, figurando em folha de pagamento expedida 
~la Defensoria Pública. 
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§ 2° -o membro da Defensoria Pública aposentado não perderá 
os seus direitos e prerrogativa, salvo as incomparfveis com a sua condição de inativo. 

Estado: 

SEÇÃO IV 

DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS 

A11. 75 - São garantias dos membros da Defensoria Pública do Estado: 
I 

I - a independência funcional no desepempnho de suas 
atribuições; 

li - a irredutibilidade de vencimentos; 

111 - a inamovibilidade; 

IV -a estabilidade. 

An. 76 - São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do 

I - receber intimaçdo pessoal em qualquer processo e grau de 
jurisdição, contando-se-lhe em dobro todos os prazos; 

11 - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em 
flagrante, caso em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público­
Geral; 

111 - ser recolhido a prisão especial ou sala especial de Estado­
maior, com direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, 
ser recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser 
cumprida a pena; 

IV - usar vestes ralares e as insígnias privativas da Defensoria 
Püblica Defensoria Pública; 

V - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias 
ressalvadas as vedações legais; 

VI - comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, 
ainda quando estes se acharem ou detidos, mesmo incomunicaveis; 

Vll - examinar, em qualquer repartição, autos de flagrantes, 
inquéritos e processos; 

de cota; 
VI li - manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio 

IX - req_usitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, 
certidões, perfcias, vistortas, diligências, processos, documentos, informações, 
esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições; 

X - representar a parte, em feito administrativo ou judicial, 
independentemente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes 
especiais; 

XI - deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestadamente 
incabfvel ou inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o 
fato ao Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder; 

XII - ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais 
titulares dos cargos das funções essenciais à justiça; 

XIII - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou 
procedimento, em dia, hora e local previamente ajustados com . a autoridade 
competente; 

XIV - possuir carteira de identidade, expedida pelo Defensor 
Público-Geral, com validade em rodo o Estado o Estado do Amapá e, no exerctcio da 
função. livre trânsito e isenção de revista; 

§ 1 o - Os membros da Defensoria Pública serão processados e 
julgados, nos crimes comuns e de responsabilidade, pelo Tribunal de Justiça do 
Estado. 

§ 2° - Quando, no curso de investigação policial, houver indício 
de prática de infração penal f!Or membro da Defensoria Pública do Estado, a 
autoridade policial, civil ou militar comunicará imediatamente o fato ao Defellsor 
Público-Geral, que designará membro da Defensoria Pública para acompanhar a 
apuração. 

§ 3° - Havendo necessidade de instruir processo, expedir 
notificações para colher depoimenco ou esclarecimentos e; em caso do 1/(io 
comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia 
·Civtl ou Militar, através do Chefe da Defensoria Pública 011 Núcleo Regional da 
Defensoria Pública. 

CAPÍTULO V 

DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA 

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL 

SEÇÃO I 

DOS DEVERES 

A11. 77- São deveres dos membros da Defensoria Pti/Jlica: 

I - residir na localidade onde exercer ma.l'funçtie.l·: 

11 - desempenhar com ze~o e presreza. d~nt~o do.1· prazos. os 
serviços a seu cargo e os que, na forma da Let, lhes St,fam am/Jmdos pelo Defmsor 
Públtco-Geral; 

111 - representar ao Defel/sor Público-Gera/ sobre irreKularidade.1· 
de que tiver ciência, em razão do cargo; 

IV- prestar informações aos círglios. de Admit)istraçtio superior da 
Defensoria Pública do Estado, quando solicitadas; 

V - atender ao expediente forense e participar dos lllo.v judiciais. 
quando for obrigatório a sua presença; 

VI - declarar-se susptito ou impedido, l/OS termos da Lei: 

VII - incerpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou 
'Iribunal e promover revisão crimi11al, sempre que encontrar fundamentos na lei, 
jurisprud~ncla ou prova dos autos,,.remetendo cópia à Corregedona-Geral. 

• Parágrafo único - Sempre que em um mesmo processo houver 
conflito de interesse e estando ambas as partes sob o patmcfnio da Defensoria P ;blica. 
os Instrumentos procuratórios serdo individualizados. 

Art. 78 - Além das proibições decorrentes do e.xercfcio de cargo público, 
os membros da Defensoria Pública do Estado é vedado: 

I - exercer a advocacia fora das arribuiçtJes institucionais; 
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. 11 - requerer. advo~ar.. ou praticar em juízo ou fora dele, atos que 
de qualquer forma colidam com as fun çoes merentes ao seu cargo, ou com os prece/los 
éticos de sua profissão; 

I/1 - receber, a qualquer título e sob quaquer pretexto, 
honorário,, percentagens ou custas processuais, em razão de suas atribwções; 

IV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial; 
exceto como cotista ou acionista; 

Justiça Eleitoral. 
V - exercer atividade político-partidária, enquanto awar junto à 

SEÇÃO 111 

DOS IMPEDIMENTOS 

Art. 79 - fi defeso ao membro da Defensoria Pública do Estado exerce; 
suas fimçties em processo 011 proce,dimento: 

I - em que seja parte ou, de qualquer forma, interessada; 

11 - em que haja atuado como represellfante da parte, perito, juiz, 
membro do Ministério Público. Allforidade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de 
Justiça 011 prestado depoimellto como testemunha; 

111 - em que for interessado COIIJuge ou companheiro, parente 
COII.I'allguíneo ou t(fim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

IV - no qual haja poswlado como advogado de qualquer das 
pessoas mencionadas no inciso anterior; 

V- em qualquer das pessoas mencionadas no inciso l/I funcione ou 
haja funcionado çomo magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, 
Escnvão de Polícia ou Auxiliar de Jusliça; · ' 

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou. 
escrito sobre o objeto da demanda; 

VI/ - eát owras hipóteses previstas em lei. 

Art. 80 - Os membros da Defensoria Públic~ do Estado não podem 
participar de comissão. banca de concurso, ou de qualquer· decisão, quando o 
julgamellfo ou votação disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente 
consanguíneo ou afim em linha reta 011 colateral, are o terceiro grau. 

SEÇÃO IV 

DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL 

Art. 81 - A alividade funcional dos membros da Defensoria Pública do 
Estado está sujeita a: . 

I - correição ordinária, realizado anualmente pelo Corregedor­
Geral e, por seus auxiliares, para verificar a regularidade e eficiéncia dos serviços; 

11 - correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e 
por seus auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços. 

§ 1° - Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, 
apresentar ao Defensor Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências 
a serem tomadas. 

§ 2° - Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral 
sobre os abusos, erros ou omissões dos membros da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 82 - Constiwem infrações disciplinares; além de owras definidas em 
lei, a violação dos deveres funcionais e vedações comidas nesta Lei Complemelltar, 
bem como a prática de crime contra a Administração Pública ou aro de improbidade 
administrativa. 

§ 1° - Os membros da Defensoria Pública do Estado são passíveis 
das seguintes sansões: 

I- advertência; 

11 - suspensão até novellla dias; 

l/I~ remoção cumpulsória; 

IV - demissão; 

V- cassação de aposemadoria. · 

§ 2° - A advertência será áplicada por escrito nos casos de 
violação dos deveres e proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição 
de pena mais grave. · 

§ 3° - A suspenção será aplicada en caso de reincidência em falta 
punida com advertência ou quando a infração dos deveres e proibições funcionais, pela 
sua gravidade, justificar a sua imposição. 

§ 4° - A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta 
praticada, pela sua gravidade e repercussão, tornar incompatível a permanêncw do 
faltoso no orgão de atuação de sua lo!ação. 

§ 5,0 
- A pena de demissão será aplicada nas hipóteses previstas 

em lei, e no caso de reincidência em falta punida com suspensão ou remoção 
compulsória. 

§ 6° - As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão 
aplicadas pelo Governador do Estado e as demais pelo Defensor Público-Geral, 
garantida sempre ampla defesa, sendo obrigatório o competente processo 
administrativo nos casos de aplicação de remoção compulsória, suspensão, demissão e 
cassação de aposentadoria. 

§ 7° - Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram 
cometidas, as faltas puníveis com advertência, suspensão e remoção compulsória, 
aplicando-se, quanto as demais, prazos previstos em lei. . 

Art. 83 - A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo 
disciplinar , quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de provar a 
inocência do apenado ou justificar a imposição de pena mais branda. 

§ 1° - Poderá requerer a instauração de processo revisional o 
próprio interessado ou, se falecido, o seu cônjuge ou companheiro, ascendente, 
descendente ou irmão. · 

· § 2° - Se for procedente a revisão será tomado sem efeito o ato 
punido ou aplicada a penalidaáe adequada, restabelecendo-se os direitos atingidos pela 
punição, na sua plenitude. 

TÍTULO 1II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 84 - Os Defensores Públicos do Estado, estão sujeitos ao regime 
jurídivo especial _desta Lei Compl~"}er~tar e goza'!' d_e ~ndependênqia no exercício de 
suas funções, aplzcando-lhes, substdtqrtamente, o znstltuü!o pela Lez 11° 0066, de 03 de 
Maio de 1993, desde que não conflztantes com as aqUI jfradas, casos em que estas 
prevalecerão. 
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Art. 85 - Na forma do disposto no art. 29 do Ato das Disposições 
Constitucionais transitórias da Constituição do Estado do Amapá, os Assistentes 
Jurídicos, pertencentes ao Quadro do Extinto Território Federal do Amapá, e que à 
data da promulgação da Constituição do Estado do Amapá estavam em efetivo 
exercício na Defensoria Pública do Estado, poderão, no prazo de 120 dias (cemo e 
vime) dias, a partir da publicação desta Lei Complementar. fazer opção pelo Quadro 
de Defensores Públicos do Estado do Amapá, no Cargo efetivo de Defensor Público do 
Esta(fo de Categoria Especial. 

Art. 86 - É assegurado aos ocupantes de Cargos Efetivos de Assistemes 
Jurídicos, lotados na Defensoria Pública do Estado, o ingresso, mediante opção, na 
carreira de Defensor Público do Estado de 1" Categoria. no prazo previsto no artigo 
amerior. 

Art. 87 - Enquamo não preenchidos os cargos de carreira da Defensoria 
Pública do Estado, o Defensor Público-Geral, as Chefias de Defensorias, Núcleos 
Regionais e da Corregedoria serão exercidas pelos Assistemes Juríd1cos, com direitos e 
vamagens previstos no arts. 59 e 64.desta lei. . 

Art. 88 - Fica criado o Quadro de Carreira de Defensor Público do 
Estado do Amapá, conforme o Anexo ! ·desta Lei Complementar. 

Art. 89 - O Quadro de Cargos Comissionados, a nível institucional, é o 
estabelecido 110 Anexo 11. desta Lei. 

Art. 90 - Para o primeiro concurso público de Defensores Públicos do 
Estado serão abertas até sessenta vagas, estabelecendo-se que os aprovados integrarão 
a carreira, conforme a ordem de classificação, observando a prioridade' de 
preenchimento aos optames, previsto nos artigos 85 e 86 desta Lei Complementar, da 
seguime forma: · 

I - Defensor Público do Estado da Categoria Especial; 

1/ - Defensor Público do Estado da I" Categoria; 

/I/ - Defensor Público do Estado da 2a Categoria. 

Parágrafo único - O concurso público referido neste artigo será 
organizado e coordenado pela Defensoria Pública do Estado, que poderá contratar 
instilllição especializada. 

Art. 91 - O Poder Executivo enviará Mensagem e Projeto de Lei ao 
Poder Legislativo. propondo a criação dos demais cargos necessários à implementação 

·da Defensoria Pública do Estado do Amapá, em toda a sua estrutura administrativa. 

-Art. 92 - Fica criado o Fundo Especial da Defensotria Pública - FEDP. 
· cuja receita será constituí~a de: 

I - recolhimemo dos honorários de sucwnbência devidos; 

11 - rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações 
financeiras •. observadas as disposições legais pertinentes; · 

111- outras receitas. 

· § 1° - Os recursos serão' depositados em conta especial no 
Banco do Estado do Amapá, cujo saldo credor, apurado em balanço de cada exercício 
financeiro, será transferido para o exercício segumte, a seu crédito. . 

· § 2° - Ato de Defensor Público-Geral do Estado ' 
regulamentará o FEDP. observado as formas de acompanhamento e fiscalização 
quanto ao recolhimento, gestão e prestação de comas, inclusive perante o Tribunal de 
Contas do Estado. 

. Art. 93 -. É devido ao Defensor Público o Auxílio-Moradia, nas Comarcas 
em que não haja residência oficial condigna para o membro da carreira da Defensoria 
Pública. 

Art. 94 - As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 
correrão à conta do orçamento dq Estado do Amapá. 

' Art. 95 - Revogam-se as disposições em contrário, ·e especialmente os 
Decretos Estaduais (N) 11° 0167 de OJ de ou~ub~o de 1991 e o (N) n~ 0~93 de I~. ~e 
Outubro de I991, mantidos, em relaçao ao pmnezro os cargos de dtreçao mtermedwna 
e de Chefe . de Gabinete, constalltes áo respectivo Anexo· I e correspondentes 
remunerações, na conformidade dos ítens 8, 12, -15,_ 15.1, I5.2, 15.3, 15.4, 15.5, do 
Art. 5°, N, desta Let, acrescentando-se, ainda os ttens 9, CDS-02, OI; 10~ CDS_-02, 
03; 11, CDS-02, 01; 13. CDS-1, 01; 14, CDS-1, OI e 16, CDS-1, OI, do amgo acuna, 
até que se adotem, as providências do artigo 91 desta Lei. 

publicação. 
Art. 96 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

. Macapá-AP, em 20 de dezembro de 1994 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

ANEXO DA LEI COMPLEMENTAR N° 0008 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994 

ANEXO I 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

QUADRO DE CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO 

DENOMINAÇÃO 

Defensor Público 
do Estado 

CATEGORIA 

Especial 

1 • ca-tegoria 

2' Categoria 

QUANTIDADE· 

20 

15 

Pág.6 

.<' 
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ANEXO 11 
QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS 

NÍVEL INSTITUCIONAL 

DENOMINAÇÃO Sl:MBOLO QUANTIDADE 

Defensor Público-Geral do 
Estado DPG 01 

Subdefenso r Público-Geral SDP 01 

Corregedor- Geral CGD 01 

Che fe de Defensoria CDP 03 

Chefe de Núcleo Regional CNR 10 /1 

* Republicada por haver saído com incorreção 11 

Lei N2 0191 de 21 de DEZEfiiBRO de 19 94. 

Revoga a Lei n° 103, de 02 de setembro de 
1993. 

O qove1711Ufor áo 'Estaáo áo .9Lmapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 • - Fica revogada a Lei n• 103, de 02 de Setembro de 

199~. que "Autoriza o Poder Executivo do Estado do Amapá a efetuar a doação de 

uma Gleba de terras à IGREJA EVANGÉLICA para a construção de casas populares e 

dá outras providências. " 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3" - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-AP, em 21 de dezembro 

' 
/ / . 

-- /Ít . ( . / . t;' ~ ' ' ... / ., - rr· ' 
l. "'• (, ( .. • I C. ' 

- ANNIBAL BARCELLOS ) 
Governador 

de 1994. 

LEI N° 0192 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTfFICO E 
TECNOLÓGICO DO ESTADO DO AMAPÁ-FUNDAP, 
E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO 

Art. 1 o • A FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO DO ESTADO DO 
AMAPÁ -. F':J~DAP, na forrna dos preceitos leg_ai~ emanados pelo artigo 296, 
da Const1tu19ao do Estado do Amapá, constitUI-se em ent1dade de direito 
público, patnmônio próprio e autonomia administrativa, f inanceira e técnica 
vinculada à Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral : 
SEPLAN. com sede e foro nesta cidade de Macapá, capital do Est ado do 
Amapá, que reger-se-á por esta Lei , pelo seu Regulamento, e pelas demais 
normas que lhe forem aplicáveis. · 

Art . 2° - A Fundação tem duração indeterminada, 
e será extinta na forma e casos estabelecidos em seu Regulamento. 

CAPITULO 11 

DO .OBJETIVO 

Art. 3• O objetivo da FUNDAP se reverterá na 
normatização, fomentação e coordenação da Polltica Estadual de 
Desenvolvimento Cientffico e Tecnológico. 

CAPITULO 111 

DO SISTEMA ESTADUAL DE CI~NCIA E TECNOLOGIA 

Art. 4° - Fica lnstituldo no âmbito do Estado do 
Amapá, o SISTEMA ESTADUAL DE CIENCIA E TECNOLOGIA ...:.. SECT/AP, 
com o objetivo de promover a integração e o desenvolvimento cientifico e 
tecnológico no Estado do Amapá. 

Art. 6° - O Sist ema Estadual de Ciência e Tecnologia -
SECT, será composto pelos seguintes organismos: 

I - CONSELHO ESTADUAL DE CI~NCIA E 
TECNOLOGIA - CONCITEC, com função normativa e deliberat iva da Polltica 
do Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico do Amapá; 

11 - a FUND.ACÃO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGlCO DO ESTADO DO 
AMAPÁ - FUNDAP, com função de proceder a coordenação e integração das 
atividades de ciência e tecnologia no Estado; 

111 • órgãos da administração direta e indireta 
do Governo do Estado, autarquias, fundações, empresas privadas e 
associações prof issionais que atuem na área de ciência e tecnologia no 
Amapá. 

IV - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO - FUNDETEC, com função de fomentar as 
atividades de ciência e tecnologia no Estado do Amapá. 

CAPITULO IV 

DO FUNDO ESTADUAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 6° - Fica criado o FUNDO ESPECIAL DE 
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO - FUNDETEC, de 
natureza contábil, com escrit ura geral e independente, com autonomia 
financeira e administrativa. 

Parágrafo único · O FUNDETEC, constitu i·se em 
instrumento de apoio e fomento a programas e projet os inst itucionais 
integrantes ao Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia -SECT/AP. 

Art. 7° - Poderão se beneficiar do FUNDETEC, as 
instituições públicas, privadas e pessoas físicas que atuam na atividade de 
Ciência e Tecnologia, e que estejam em consonância com as pollticas 
estabelecidas no plano diretor de C & T no Estado do Amapá. 

CAPITULO V 

DAS RECEITAS 

Art. s• - Constituem receitas do FUNDETEC: 

I - t ransferência mensal da receita própria do 
Governo do Estado do Amapá, repassadas na forma de duodécimos; 

11 - juros, dividendos, indenizacões ou 
qualquer outra receit a decorrente da aplicação dos recursos do FUN'Do· 

111 - doações, repasses e subvencões da 
União, do Estado ou de agências nacionais e internacionais; · 

IV - outras fontes de recursos de origem 
interna e externa ao Estado; 

V - saldos de exerclcios anteriores. 

Art. 9° - O controle financeiro e orçamentário do 
FUNDETEC, será efetuado pelos gestores administrativos e financeiros e pelo 
Tribunal de Cont as do Estado do Amapá - TCE/AP, no que concerne à 
apreciação das contas mensais e anual. 

Art. . 1 O_ • A,s .normas, competências e as atribuições 
decorrentes desta Le1, serao def 1n1das quando da regulamentação do 
present e diploma legal, que deverá ocorrer no prazo de 40 dias, à contar da 
data de publicação dest a Lei. 

Art. 11 • Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário . . 

Macapá-AP, em 21 de Dezembro de 1994 

MENSAGENS 

A<i·Jcttru/4 
BAL BARCELLOS 
over nado r 

MENSAGEM N° 011 3 194-GEA 

Presidente 
Amapá. 

Excelentíssimo Senhor 
Assembléia Legislativa do 

Deputado 
Estado do 

_ . Co"}Unico a _WJssa Excelência _qu_e no uso das atribuições que me 
sao conferzçlas pelo -artigo 11_9, Item IX da Constltutcão do Estado do Amapá • e na 
forma previSta no ~ 1 ~ ao artigo 107 da mesma Carta, decidE VETAR parcialmente 
o Projeto de Ler Complementar n° 004/94-GEA, que "o'8aniza a DefensorüJ 
Pública do Estado do Amapá, organiza o regime jurúiico e carrerra de seus membros 
e dá outras providências. • 

. Recai o VETO aqui manifestado sobre o artigo 6° do Projeto, que, 
diferente'!'tnte do proposto_pelo Executivo, passou a guardar a redação seguinte, à 
qual me Impede negar sançao: 

"A DefensorüJ Pública do Estado do Amapá 
tem por Chefe o Defensor Público-Geral, 
nomeado pelo Govemaáor do Estado

1 
dentre 0 11 

integrantes da carreira, maiores ae trinta e 
cinco anos. 

. O artigo aqui vetado conflita às claras com o estatuido no § 
1 ~ do art. 154 qa Cons~ituiç~o do E~tado d~ Amapá, sendo,. pois, inqonstitucional, e 
VIOlador do super:neo prmcfpws da h1erarquta das nonnas, ets que ad1ciona restrições 
ao Poder Execut1vo para a e~colha do Defensor-Geral, niío previstas na Constituição 
Estadua~ o que o torna frnto, além de tudo, pela afronta que Jaz ao principio da 
separaçao de Poderes. 

Estas são, Senhor Deputado Presidente, as razões do presente 
VETO parcial, que faço emcaminhar à douta apreciação dessa Casa de Leis. 

Atenciosamente 

Macapá-AP, em 21 de dezembro de 1994 
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MENSAGEM Nl? 0114 194-GEA 

Excelentíssimo Senhor~ Deputado : 
Presidente 
Amapá. 

Assembléia .. Legislativa do Estado do DECRETO N2 5557 DE 21 DEZEMBRO DE 1994 

. (} 1ov-ei"I(Qr/o!" r/o Edru/o r/o. t111Ul-;xJ, usando das 
_ . Co"}unico a _l{issa Excelência que no uso das atribuições que me 

sao conferzqas pelo art.zgç 119, Item IX da Constituicão do Estado do Amapá • e na 
forma prevista no ar:ugo 1q7 § JO da mesma Carta Estadual, deciâí VETAR 
~nt~grab:rzente o Pro]~to de !-fl n° . 07_4194-AL, de autoria do Exm 0 sr. Deputado 

JUizo Mlfanda, e que autonw a cnaçao do Centro de prevenção e Recuperação de 
Dependentes de Drogas e dá outras providências. " 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá e. de acordo ~om o artigo 4° da Lei n° 0011 de 12 de maio de 1992 
e tendo em vista o contido no Oficio nq 0824/DAA/CCC, 

RESOLVE: 
Nego sanção ao Projeto em fóco, por ser o mesmo 

inconstitucional e contrário ao interesse público. 

. . So.b o primeiro aspecto, ainda que sob a roupagem de meramente 
autonzatzvo, o que de!Xana seu cumprimento ao alvedrio do Poder Executivo encerra 
~te c~aramente wna invqsão de c~mpetên!ia,. traduzindo-se em induvidoso' ingresso 
mdev1~o na e~fe~a. de açao da Adrmmstraçao, merehte ao poder Executivo, maculando 
o sens1vel prmç1p10 da separação de poderes, (llbergado nas Constituições Federal e 
Estadual. 

1 ° - Conceder em caráter excepcional o adiantamento em nome 
de.f:.UlZ C4RlpS OLIVEIRA DE AjMUJO, Chefe da Seção de Transportes e 
AtiVIdades Gerazs/DAA, nos termos do Item III, parágrafo único do artigo 2° da Lei 
n° 0011, de 12 de maio de 1992, até o valor de K$-4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos 
Reais), destinado~ a custear d_espesas .m!údas de pronto pagamento, com material de 
consumo e serVIços de tercezros, objetivando atender necessidades emergenciais da 
Casa Civil do Governo do Estado do Amapá. · · 

. . . . Nq q~e . concern~ ao segundo ângulo, o Projeto é genérico, 
deslltu~do de. motlvaçao teqmca e des!nformadf) ~as exigências pqra que se legisle em 
setor tao delicado e complicado, e cnq a comumdade U!na falsa llusão de atendimento 
a um problema complexo e lJ.Ue necessita de uma conjunta atuação das diversas esferas 
de Poder da Federação Brasrleira. 

2° - o adiantamellto concedido deverá ser aplicado até o dia 28 de 
dezembro do corrente ano. 

Estas são as razões do VETO aqui manifestado, que ora faço 
emcaminhar à apreciaçãç dessa casa de Leis. 

3o - A referida despesa deverá ser empenhada nas Fontes de 
Recurso 101 FPE. e 150 A1RIDA, Programa de Trabalho n° ·03070212.035 nos 
Elementos de Desp~sa 3149. 00 - Mate~ial de Consumo, ·o valor de' R$-
1.800,00 · (Hum M1l · e Oztocentos Rems) e 3132.00, Outros Serviços de 
Terceiros, o valor de R$-3.000,00 (Três Mil Reais). . 

Atenciosamente 
. . 4° - O responsável pele: adianta"}ento deverá apresentar prestação 
de contas, ~eVIdqmente homologada pelo titular do orgão, na Secretaria de Estado da 
Fazenda, ate o dta 30 de dezembro de 1994. · 

Macapá-AP, em 21 Macapá-AP, em 21 de dezembro de 1994 
1994 

de dezembro de 

{ictfctctf~ 
y~NIBAL BARCELLOS 

..._ Governador 

~r~ãos de A~sessoram.ento do Governo 

Procuradoria Geral 
do Estado .. 

PORTARIA NO 077/94-PROG. 

• 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPA, no use 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigc 

'29, item IX da Le i Complementar NO 0006, de 18 de 

agosto de 1994. 

RES ·OLVE: 

Designar a ser vidora HIROMI SANADA, Advog~ 

da, lotada nesta Procuradoria Geral, para exercer 

em substituição, a função de Chefe da Procuradoria 

para Assuntos Cíveis e Cri minais, código: PEC, da 

PROG, durante o impedimento do titular PAIL LARD 

BENTES.DA SILVA, que se encontra de licença Médica . 

no período de 23 de Novembro a 22 de Dezembro do 

co~rente ano. 

Dê- se ciência. Publique- se. Cumpra-se. 

Macapá-AP , 23 de Novembro de 1994. 

PAULO DB TARSO DIAS KLAUTAU 

Procurador Geral do Bst~do. 

POR~AniA NO 078/94-PRQG ; 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo ar 

t i go 28, item IX da Lei Complementar NO 0006 ,de 18 

de agosto de 1994. 

R B S O L V E: 

Designar a servidora JOSBTRLHA TBLBS DOS ~ 

J OS, Datilógr afo, Classe "D", Pàdrão V, lotada e com 

. exercício nesta Procuradoria Geral, para exercer em · 

'substituição, a função de Sécretária Executiva,códj 

go: CDI-2, durante o i mpedimento da titular MARIA DO 

SOCORRO FRANCO SILVA, que se encontra de licença~ 

ternidade, no período de 21 de Novembro de 1994 a 

21-de ~rço de 1995. 

Dê- se ciência . Publique - se . Cumpra-se . 

Macapá-AP, 23 de Novembro de 1994. 

PAULO DE TARSO DIAS KLAUTAU 

Procurador Geral do Estado 

PORTARIA NO 079/94-PROG. 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPA,no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pel~~ 

tigo 28, item IX da Lei Complementar no 0006,de 18 

de agosto de ·l994. 

R E S O L V E: 

Designar os servidores LENILZA DE ANDRADE 

~!ANA, Chefe'da Seção de Finanças ,código CDI- 2 , ~ 

MUNDO DAS GRAÇAS FAÇANHA DE OLIVEIRA, Agente Admini~ 

trat'ivo,Cl asse "A", Padrão III, JOS2 MARLINDO ARAQ' 
JO DE OLIVEIRA, Motorista de veículo Terrestre,Cla~ 

se "D", Padrão v , todos pertencentes ao Quadro Per 

manente do Extinto Terri tório Federal do Amapá,e 12 

tados na Procuradorià Gfral, para viajarem de Macs 

pã, sede de suas atividades até o Município de M~ 

zagão , no perí odo de 05 a 06 de dezembro do correr. 

te ano, a fim de efetuar o levantamento patrimonial 

dos bens móveis existentes naquela localidade . 

Dê- se ciência.Publ i que-se . Cumpra- se . 

Macapá- AP, 01 de Dezembro de 1994 . 

ODIR NASCIMENTO DE MACEDO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 

PORTARIA N2 080/94 - PROG . 

O PROCURADOR GERÂL DO AMAPÁ, no uso das atr i 
buiçÕes que l hes são conferi das pe lo ar tigo 28, i~rr 

IX da lei Complement ar Nº 0006 , de 18 de agos t ode 
1994. 

RESOLVE: 

Designar os servidores FRANCISCA DE SOUZA 
DA SILVA, Chefe da s eção de Mate rial e Pat r i mÔnio, 

cÓdi go CDI- 2 , MARIA LUCILA PEREIRA DE BARROS, Chefe 
da seção de Pessoal - Substituta, cÓdigo CDI- 2, VAl 
MIRO FREITAS DOS REIS? Motorista Ofi c i al , cÓdigo 
CDI-1, todos pertencentes ao Quadro Permanente do 
do Extinto TerritÓrio Federal do Amapá, e l otados 
nesta Procuradoria Geral, , para viajarem de Macapá, 
sede de suas a ti v idades até os Municipíos do Am~. 

:Pá e Calçoene , no per:Íodo o5 08 de dezembro do CO!: 

. rente ano, a fim de efe tuar o l evantamento patrim~ 

,nial dos bens mÓveis, existentes naque~as localid~ 
des e proceder a atualização de assentamentos fun 

.cionais de servidores desta PROG, que exercem suas 
:.atividades nas localiliades mencionadas. 

JCht .. d~a(b 
~~~IBAL BARCELL~ 

Governador 

Dê-se ciênc ia. Publique- se . Cumpra- se . 

Macapá- AP , 01 de Dezembro de 1994 . 

ODIR NASCI MENTO DE MACEDO 
Procurador ia Ge ral do es t ado em ExercÍcio 

PORTARIA Nº 081/94-PROG . 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
JSo da s atr ibuiçÕe s que l he são conferidas pelo artl 
50 28 , i nci so I X e i nc iso X do art igo 29 , da Le i com 
~lementar nº 0006 , de 18 de agos t o de 1994. 

RESOLVE: 

Designar o se r vido r PAULO SERGIO BRAGA TEI 

XEIRA, Assi stent e JurÍdi co , Classe "C" , Padrão IV,lot~ 
do e com exe::-dci o nest a Procurador ia Ge r al ,para exer 

cer em substituição , ·a f unç ão de Chef e da Procu~ad~ 
r ia par a Assuntos de Pes~ oa: e Trabalhist as, cÓdigo : 
PEC, da PROG, durante o Impedimento da Titular 

DE FÁTIMA MATIAS TAVARES, que .se e ncont r a r á em gozo 

:je féri as regul amentares no peri odo de 05 de dezembro 
de 1994 a 13 de jane i ro. de 1995 . 

Dê - se ciênc ia. Pub l i que - se . Cump ra-se. 

Macapá- AP, 02 de Dezembro de 1994 . 
{. 

ODIR NASCIMENTO DE MACEDO 
Procura.dor Geral do Estado em Exe r ci'c i o 

PORTARIA N2 082/94-PROG. 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no 

uso da s at ribui çÕes que l he são confe ri das pelo ar 

tigo 28, item I X, da Lei Complement ar nº 0006 ,de l8 
de Agosto de 1994. • 

R E S O L V E:, 

Desi gnar a servi dora MARIDALVA RODRIGUES 
- t ~ 

DOS SANTOS, Chefe da Divi sao de Apoio Adminis t r ati 
vo, cÓdigo. CDS- 1 , para viajar para fo r a da sede de 
suas a t i vidades, Macapá- AP, a cid~de de Bel ém do P~ 
rá, no perÍodo de 12 a 14 de dezembro de 1994, a fim 
de tratar de assuntos de interesse da Inst.i tui ção , · 

no âmbi t o do setor de suas atividades funcionais . 

Dê- se ciência.Publique-se. Cumpra- se. 

Macapá- Ap, 05 de Dezembro de 19~4 . 

PAULO DE TARSO DIAS KLAUTAU 
Procurador Géral do Estado 



Macapá, 22-12-94 

PORTARIA Ni 083/ 94-PROG. 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ ,no 
uso das atribuiçÕes que lhe são con feridas pelo ar 
tigo 28, item IX , da Lei Complementar ni 0006 , de 

18 de Agosto de 1994 . 

R E S O L V E: 

Designar os servidores CARLOS PANTOJA ~ 
TEIRO , Chef e da Seção de Transporte e Atividades~ 
rais, cÓdigo : CDI-2, MANOEL SANTI NHO DOS SANTOS, Ag~ 

t e de Portaria , classe : ~ , Pad rão II , LECYR SOCORRO 
DE ALENCAR FERREIRA, Agente Administrativo, Classe 
c, Padrão IV, todos pertencentes ao. Ouadro Pe rman~ 

te do Extinto Terr itÓrio Federal do Amapá e lo:ados 
na Procuradoria Ge ral, para viajarem de Macapa se 
de de suas atividades ate o Municipio de Laranjal 
do Jari , no pe ri o do de 12 a 15 de dezembro do corre!:! 
te ano , a fim de tratar de assuntos de interesse da 

adminis t ração . 

Dê-se ciência . Publiqoe- se . Cump ra-se. 

Macapá-Ap , 07 de dezemb ro de 1994 • 

ODI R NASCIMENTO DE MACÊDO 
Procurad.or Ge raL do Estado em exercício 

) 

PORTARIA N9 084/94-PROG. 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ,no 

~so das atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo 28 , 
inciso IX e inciso X do artigo 29 , da LeiCompleme~ 
tar n i 0006 , de 18 de agosto de 1994 . 

R E S O L V· E: 

Designar a servidora MARIA LINA P~ 
TANA, Assistente Juridica , Classe "C", Padrão III,l~ 
t ada e com exercicio nesta Procuradoria Geral, para 
exe rcer em substituição , a função de Chefe da Proc~ 
radoria para Assuntos Patri moniais, cÓdigo: PEC , d~ 
PROG , durante o impedimento do Titular CARLOS OR~ 
DO FONSECA DE SOUZA, que se euncontra em gozo de f~ 

rias regulamentares no periodo de 07 a 26 de deze~ 

' bro do corrente ano . 

Dê -se Ciência . Publique - se .Cumpra-se. 

~lacapá-AP , 05 de Dezembro de 1994. 

PAULO DE TARSO DIAS KLAUTAU 
Procurador Geral do Estado 

Defensoria Pública'\. 
doEstado L ' 

PORTARIA 
(P) N~ 304/94-VEFE~ 

O !:EFEN9:R <EW.. 00 EST AOO 00 IWÀ­

PÁ U~ DAS AmlllJIÇÕES CU:: t..a: sio WFERIDAS 
PIÜJ !E:RETO (N) N2 0293, DE 18.12.91, ~IGO 20 , 
IN: 150 V I , 00. REQJ..At.€NTO DA DEFENSCR IA PI.D...ICA 00 
ESTHX> 00 NIN'A , 

~S IOERANOO o pro f f cu o I r aba I h o 
desenvolvido pelo S~rvidor NILTGI MlSHB.. ,PIN-EIRO 
Com:l Mnm I STA <F IC IAL , na DEFEN~ IA PUa. ICA DO 
ESTADO DO MMPÁ , que can denodo e presteza deserrpenha 
~as atividades . 

R E SOL V E. : 

aex>IAR o M>TOR ISTA OFICIAL , 
NILTCN ~TEL PIN-E IRO , pela ef iciência , colaboração , 
probidade , zel o e lea ldade can que .se .p~rta frente 
aos trabalhos desenvolv idos pela Insto tuoçao. 

Publique-se e registre- se. 

GHJifETE 00 !:EFEN9:R <EW.. 00 ESTADO 00 NIN'Á, e-n OS 
de Dezerrbro de 1994. 

L<l.R IVAL CU:: IRJZ A..CkfrARA 
Defensor Gera l do Es tado 

PORTARIA 
(P I N2 305/94...()EF9W> 

O !:EFEN9:R GEfW.. 00 ESTADo 00 
NIN'Á, U~ DAS Am lllJIÇÕES CU:: UE sio rof:ERIDAS 
PB...0 DEmETQ (N) NR 0293, DE 18. 12. 91, NfJ IGO 20, 
IN: I 50 V I , ~ REG.I...AAe«p DA .[EFEN5ffi IA PI.D... ICA 00 

EST.-.x> 00 NIN'A, 

RESOL.VE 

Art. IR - Designar a Servidora 
SILZA SNIITOS LEITE O IAS, Da t i I Ógrafo, Cla sse "A", 
Padrão V, N I , pert encen.t e ao Q.Jadro Pel"'f'"o/len te do 
Govemo do ExtInto Terri tori o Federa l do Anllpa, I otada 
n~sta DEFEN9:R IA FÚL I~ 00 ~STADO _ _ 00 MW>Á, para 

DIÁRIO OFICIAL 

responder e-n substituição, a fun~o de Conf i ança de 
OEFE DA SEÇÃO DE FINotH;AS, Codlgo ml-2~, 
durante o irrpedirrento da respect!va t i tular, ~ 
~IA NEGRI DE 9l.IZA, , que entrara e-n gozo de ferias 
regu l amentares, no periodo de 12 a 31.12.94 . 

Ar t . 21 
disposiçÕes e-n contrário. 

Revogam-se a s 

DEFEN~IA PÚBLICA 00 ESTAOO 00 
MMPÁ, EM WN:.APÁ-AP • , OS DE DEZEM3RO DE I 994 . 

L<l.R IV-". CU:: IRJZ ALcNo"ARA 
Defensor Geral do Estado 

P O R T A R I A 
(P) Ni 306/94-DEFENAP 

O DEFENSOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, USAN 
DO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELÕ 
DECRETO (N) Ni 0293, DE 18.12.91, ARTIGQ 20 , IN 
CISO VI, DO REGULAMENTO DA DEFENSORIA PUBLICA DÕ 
ESTADO DO AMAPÁ, 

R E S O L V E: 

Art . 12 - Designar o servidor HILDEGARDO 
MANOEL THAUMATURGO PERES DE "MIRANDA, Assistente 
Juridico , Classç "C", Padrão V, NS, lot9-do ne~ 
ta DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO AMAPA , perten 
cente ao Quadro do Extinto TeritÓrio Federal dÕ 
Amapi , para r esponder em Substituição, a funçãq 
d~ Confiança de CHEFE DA DEFENSORIA DISTRITAL,c~ 
digo CDS-01/DEFENAP , durante o impedimentoA do 
respec~ ivo titular , fRANCISCO DAS CHAGAS REGO,que 
e~trara em gozo de,ferias regulamentares , no p~ 
riodo de 12 .1 2 .94 a 20.01 . 95. 

Art. 2i - Revogam- se as disposiçÕes em 
contrário. 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,m 
MACAPÁ-AP. , 05 DE DEZEMBRO DE 1994. 

LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 
Defensor Geral do Estado 

PORTARIA 
(P) N2 307/94-DE~ 

O DEFEN9:R GEfW.. 00 ESTADO 00 
MW>Á, USWXl DAS AmlllJIÇÕES CU:: UE sio CGIFERIDAS 
PELO DECRETO (N) N2 0293, DE 18.12.91, ARJIGO 20, 
I~ I !i) V I , 00 REG.LM€NTO DA DEFEN9:R IA PI.D... ICA 00 

ESTADO 00 MW>Á, 

R ESOLVE: 

Art. 1 2 - Oes i gna r a Seo;v i dora 
~IA 00 ~ SMITOS DE QIVEIRA, Oat i lografo, 
Classe ''0", Padrão I, Nl, pertencet)te ao Quadro 
Perrranen te do Govemo do Ex t in to Ter r i to r i o Federa I do 
Atrapá, I otada nesta DEFEN~ IA PÚa. ICA DO ESTADO 00 
MMPÁ, para responder e-n substituição , a função de 
Confiança de CH:FE DE TRANSPanES E ATIVIDADES GERAIS, 
CoXtigo ml-2/IJEFBW> , durant e o irrpedimento do 
respectivo t itular , JOSÉ l'a..ITO DE W.TOS, que entrará 
e-n gozo de fér ias regulament a r es, no perfodo de 
13.12.94 a OI .01.9S . 

~rt. 2R 
disposiçÕes em con trario. 

Revogam-se a s 

OEFEN~ IA PÚa.ICA DO ESTADO DO 
MMPÁ, EM /<IACAPÁ-AP. , OS DE DEZEM3RO DE 1994. 

L<lfl iVAL CU:: IRJZ ALCÂNTARA 
Defensor Geral do Estado 

PORTARIA 
(P) N2 308/94~ 

O I:EFEN9:R <EW.. 00 ESTADO 00 IWÀ­
PÁ, U~ DAS AmiW IÇÕES CU:: UE sio WFERIDAS 
PELO DEmETO· (N) N2 0293, DE 18.12. 91, A13TIGO 20, 
I~ I !i) V I , 00 REG.I...AAe«O DA DEFEN9:R IA P\.B...ICA 00 

ESTADO 00 MW>Á, 

C()IS IOERANOO o pro f f cu o t r aba I h o 
desenvolvido pela Servidor a BEJIEDITA <XJ.aiÇÃO MIRA 
Com:l !iECRETÁR IA EXEWT IVA, na DEFEN5m IA PÚa.ICA 00 
ESTAOO DO MMPÁ, que can denodo e pres t eza deserrpenha 
~as atividades. 

RESOLV E: 

acx; lAR a SECRETÁRIA EXECUTIVA, 
BEJIED ITA <XJ.aiÇÃO MIRA, pela eficiência, 
colaboração, probidade, zelo e lealdade can que se 
porta frente aos trabalhos desenvolvidos pe la 
Instituição. 

Publique-se e regi st re-se . 

~INETE 00 I:EFEN9:R <EW.. 00 ESTADO 00 MW>Á, e-nOS 
d e Dezembro de 1994. 

LCl.R IV/ol. a..E I~ lt..CNirARA 
Defensor Geral do Es t ado 

PORTARIA 
(P) NR 309/94-0EFENAP 

O !:EFEN9:R GER1t. 00 ESTADO 00 MW>Á, 
U~ DAS AlRIIIJIÇÕES CU:: UE siO WFERIDAS PELO 
DEmETO (N) NR 0293, DE 18.12.91 ,. ARTIGO 20, I~ I !i) 
V I , 00 REGLAIIENTO DA I:EFEN9:R IA PI.D...ICA 00 ESfAOO 00 
NIN'Á E TENJO EM VISTA A PAUTA DE JU..GAAENTO PELO 
ErnÉG lO lR IIUW.. 00 J~ I DA ~ DE CAl.ÇXENE, 

RESOLVE : 

Art. 11- OI!SI!J'a': o Serv i dor NILTCN 

Pág. 9 

CASTILO DIAS, Assistente JurÍdico,, Classe ''0", Padrão 
V NS I otado nesta DEFEN~ IA PI.D... ICA 00 ESTADO DO 
~Á ' para atuar na !iEssio 00 J~ I , e-n defesa da 
Sr•. ~ f'ERõiRA DA SILVA , incursa no Art . 121, § 
22 , 11, do C.P.B . , Processo Crirre n2 270, a .s~r 
realizado no d ia 15 de dezerrbro de 1994 , no Plenaroo 
do J~ri da Cararca de CALÇ(EIE . 

Art. 21 -·Revogam-se as disposições 
e-n contrario . 

DEFEN~ IA PÚB...ICA DO ESTAOO 00 
MMPÁ, EM I<IACAPÁ-AP. , 1 2 DE DEZEM3RO DE 1994. 

L<lfllVAL CU:: I~ ALCÂNTARA 
Defensor Gera l do Es tado 

PORTARIA 
(P) N2 310/94...()EF9W> 

O I:EFEN9:R GEfW.. 00 ESTADO 00 MW>Á, 
U~ DAS Am lllJ IÇÕES CU:: UE sio WFER IDAS PELO 
DECRETO (N) N2 0293 , DE 18 .12.91,_-ARTIGO 20, 1~150 
V 1 00 REGJ...AioENTO DA I:EFEN9:R IA P1.D... ICA 00 EST AOO 00 
-.Á E TENOO EM VISTA A PAUTA DE JU..GMENTO PELO 
ErnÊG IO mii:U4At. 00 J~l DA~ DE WK.APÁ, 

RESOLVE 

Art. 12 -Designar o Dr. ERIQ..AlDIO 
ALENCAR ~. Defensor PIÁ>I i co , , lotado nest a 
DEFEN~ IA PUa.ICA DO ESTAOO DO MMPA, para atuar na 
SESsio 00 Jlfll, em defesa do Sr. JOSÉ ARAÚJO OOS 
SMITOS, i ncurso no Art. 121, § 22, 11, doC .P .B . , 
Proc e~so Crirre n2 330, a ,ser real i ~ado no dia 13 de 
dez~ro de 1994, no P lenario do Juri da Comarca de 
WN:.N>A . 

Art. 2R -Revogam-se as disposiçÕes 
tm contrario . 

DEFEN~ IA PÚa. ICA DO . ESTAOO DO 
MMPÁ , EM WN:.APÁ-AP. , 1 2 DE DEZEM3RO DE 1994. 

L<lfliVAL CU:: IRJZ ALCÂNTARA 
Defensor Geral do Estado 

PORTARIA 
(P) NR 311/94~ 

O DEFEN9:R GERAL 00 ESTADO 00 IWÀ­
PÁ , U~ DAS Am iEJJ IÇÕES CU:: UE sio CGFERIDAS 
PELO DECRETO (N) N2 0293, DE 18.12.91, Ai3TIGO 20, 
I~ I !i) V I , 00 REG.LM€NTO DA !:EFENs:R IA P1.D... ICA 00 

ESTADO 00 MW>Á, 

~S IDERANX> o pro f f cu o t r aba I h o 
desenvo l vido pela Servidora ~IA NElRA DA PAZ IJ'IITO 
Com:l ~CRETÁAI~ EXEWTIVA, na DEFEN~IA PÚa.ICA 00 
ESTAOO DO AIIM'A , que can denodo e presteza deserrpenha 
9.Jas atividades. 

R E s· O L V E 

aex>IAR a SECRETÁRIA EXECUT IVA, 
~IA NElRA DA PAZ IJ'IITO, pela eficiência, 
colaboração , orobidade, zelo e lealdade can que se 
porta frente aos trabalhos desenvolvidos pela 
Insti tuição . 

Publique-se e registre-se. 

~IIIETE 00 OEFEN9:R <EW.. 00 ESTADO 00 MW>Á, e-n OS 
de Dezembro de 1994 . 

L<lfllVAL CU:: I~ ALCÂNTARA 
Defensor Geral do Est ado 

PORTARIA 
(P) N2 312/94~ 

O !:EFEN9:R GEfW.. 00 EST AOO 00 IWÀ­
PÁ, U~ DAS Am IIIJ IÇÕES CU:: UE sio WFER IDAS 
PELO DECRETO (N) N2 0293, DE 18.1 2.91, AATIGO 20, 
I~ I !i) V I, DO, REQJ..At.€NTO DA I:EFEN9:R IA PÚBLICA 00 

ESTADO 00 NIN>A, 

~SIOERANOO o protfcuo trabalho 
desenvolvido oe l o Doutor NIL~ ALVES COSTA Com:l 

DIRETm 00 DEPARTM'ENTO JURIDICO, na DEFEN~IA 

PÚa.ICA DO ESTAOO DO MMPÁ, que can denodo e presteza 
deserrpenha suas a t I v i dades . 

RESOLVE 

ELCX> lAR o DIRETOR DO DEPART MENTO 
JURÍD ICO NIL~ ALVES COSTA, pela dedicação , 
ef iciênci'a , co laboração , probidade, zelo e lealc:ade 
can que se porta frente aos trabal hos desenvol vo d os 
pela lnst i tuição. 

Publique-se e reg istre- se. 

~ INETE 00 OEFEN9:R <EW.. 00 EST AOO 00 NN>PÁ, em 1 2 
de Dezerrbro de 1994 . 

L<lfliVAL a..E I~ fol.CÂNTARA 
Defensor Geral do Estado 

PORTARIA 
(P) NR 313/94-0EFENAP 

O !:EFEN9:R GEfW.. 00 ESTADO 00 IWÀ­

PÁ U~ DAS AmlllJIÇÕES CU:: UE sio WFERIDAS 
PELO DEmETO (N) NR 0293, DE 18.12.91 , ~100 20, 
I~ I 50 V I , DO. REGJ..M'ENTO DA I:EFEN9:R IA PI.D... ICA 00 

ESTADO 00 MW>A, 

~S IOERANOO o va I oroso t r aba I h o 
desenvolvido pe l9 Soldado-PM RONALDO GARC~A ~. 
na DEFEN9:R IA PUa.ICA DO ESTADO 00 NN>PA, que can 
denodo e pres teza deserrpenha suas at ividaces. 

I 



Macapá, 22-12-94 

RESO L VE 

ELOGIAR o Sol dado-PM ~ 
GARCIA ~. pela ef i <iên<ia , <olaboraçào e 
I ea I da de que :;e porta frente ao~ t r<Jh<J I h o·; que I h e 
-.ào at r i buido·, pei<J ln >t i t u i çào . 

Pub.l ique-,e e regi ,t re- <e. 

GPSifiETE 00 OEFEN~ GEfW.. 00 ESTAOO 00 NN>PÁ, em 12 
de Dezerhro de 1994 . 

L~ IV />L Cl.E I ROl !>LCÂNT ARA 
De f en , or Ger<JI do E , tudo 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Administração 

EDITAL DE CÇ)NVOCAÇÃO N° 076/94-SEAD: 

Fica convocada a Sra. MARIDALVA RODRIGUES DOS 
SANTOS, a manifestar por escrito, à Secretaria de Estado de Ad­
ministração, o interesse na aquisiçã!) do imóvel residencial de pro­
priedade do Governo do Estado do Amapá, no período de 19/12/94 
à 02/01/95, para efeito do exercício do direito de preferência, con· 
forme estabelecido nos artigos 4° e 5°, parágrafo único, do Decreto 
n° 4467 de 26/07/94, que normatizou a Lei n° 0159 de 28/06/94. 

Outrossim esclarecemos que a não manifestação, no período 
acima estabelecido, será considerado como renúncia a preferência. 

Macapá, 19 de dezembro de 1994. 

MARIA NEUCILA DE OLIVEIRA 
Secretária de Estado da Administração 

Planejamento e 
Coordenação Geral 

EXTRATO DO 22 TERMO ADITIVO AO 

CO~NIO 'N2 009/94 - SEPLAN 

INSTRUMENTO/. 
PARTES 

OBJETIVO 

VIGENCIA 

DATA DE ASSINATURA 

SIGNATÂRIOS 

O Estado do Amapá e o Insti 

tuto de Desenvolvimento R~ 

ral do Amapá- RURAP c om a in 

terveniência da Secretaria de 

Estado do Planejamento e Coor 

denação Geral. 

Alterar a Cláusula Sétima 

que trata da Vigência. 

31.03 .95 . 

20 de dezembro de 1994. 

ANNIBAL BARCELLOS, Gover nador 

do Estado do Amapá, RONALDO 

DA SILVA MOY, Diret or Execu 

t ive do RURAP e JOSt CARLOS 

MENDES JACCOUD, Secretário ·de 

Estado do Planejamento e Coe~ 
denação Geral. 

Macapá, 20 de dezembro de 1994. 

Educação e Cultura. 

R A T I F I C O 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇAO DE COMPRAS E ~ERVIÇOS 
!iO 145/94-SEEC. 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa no va l or de R$ ••. 
41. 664,88 {QUARENTA E UM MIL, SEISCENTOS E SESSEN 
~ E QUATRO REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS) em fã 

· ver da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DQ .RIO DE JANEI 
RO, se evidencia necessária para viabilizar a cel~ 
bração de um convênio obj etivando a realização do, 
Curso/Exame de Suficiência aos professores da Rede 
Estadual de Ensino, em cumprimentos das metas do 
Governo do Estado de capacit ar e tre i nar recursos 
humanos, objetivando a melhoria qual i tativa do e~ 
s ino. 

A d~s~.sa em apreço tem a sua ação admini_! 

DIÁRIO OFICIAL 

trativa respaldada no Artigo 24 , Inciso XIII, da 
Lei 8. 666/73, considerando que a adjudicada é in~ 
tituição nacional sem f ins lucrativos que atua na 
área de Ensino e , Pesquisa, com i nquestionáve l re 
putação ético-profissional . 

Cumpre-se dessa forma as exigênci as do Arti 
go 26 da Lei 8 . 666 , de 21 de junho de 1993. 

Macapá-AP, 16 de dezembro de 1.994 

DE ACORDO: 

mETE OLIVEIRA FERREIRA 
presidente da CPL/ GEA SOLICITANTE: 

MARIA NEUSA CARMO DE SOUSA 
Secretária 

R A T I F I C O 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇAO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
N2 146 / 94-SEEC. 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa no valor de R$. 
6.000,00 (SEIS. MIL REAIS) em favor de DANIEL ~IO 
DE LEMOS se evidencia necessária para fazer face ao 
c usteio das despesas com transporte fluvia l diário 
de professores, a l unos e material Escol ar para as 
Escolas de Sete de Set embro e Arrependido localiza 
das em regi ões ribeirinhas do Município de Serra do 
Navio, em cumprimento as metas de interiorização do 
Ens ino , com vistas ao desenvolvimento das áreas ru 
rai s do Estado . 

A despesa em .apreço tem sua ação adminis 
t rativa respaldada. no Artigo 25, CAPUT da Lei ... -:-
8. 666/93 , considerando a inviabilidade de competi 
cão , face ser a única embarcação · com o porte e con 
dições de satisfazer as necessidades do Poder PÚbl i 
co, naquela região de . difícil acesso. 

Cumpre- se dessa forma as ex~gencias do Ar 
tigo 26 da Lei 8 . 666, de 21 de junho de 1993. 

DE ACORDO : 

ARLETE OLIVEIRA FERREIRA 
Presidente da CPL/ GEA SOLICITANTE: 

MARIA NEUSA CARMO DE SOUSA 
Secr etária 

R A T I F I C O 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇAO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
N2 1'57/ 94-SEEC. 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa no va lor de R$ •• 
16 . 428,3l(DEZESSEIS MIL, QUATROCENTOS E VINTE E OI 
TO REAIS E TRINTA E UM CENTAVOS) em favor de ALCI 
DES GOMES DOS REIS, se evidencia necessária para 
viabilizar a aqui sição de um imóvel na sede do ~~~ 
nicípio de Mazagão , situado na Rua Osmundo Silva 
s/n2, o qual destina-se a ser vir de resi dência aos 
Professores do Ensino de 22 Grau que desenvolvem 
atividades em Uni dades Escolares do Sistema Est a 
dual de Ensino , naquel e Muni cípi o . O imóve l em que~ 
tão solucionará probl ema de residência dos doce~ 
tes, promovendo a interi orização da Educação em 
cumprimento das metas Governament ais e possibil~ 
tando o acesso de todos à Escola. 

A despesa em apreço tem sua ação admini~ 
tra tiva respaldada no CAPUT do Artigo 24, I nciso X 
da Lei 8.666/ 93 , sendo dispensada a Licitação, co~ 
siderando que trata- se de imóvel destinado a viabl 
lizar os serviços públicos , estando com todas as 
condi ções favoráveis para a sua utilização . 

Cumpre -se des.sa ·forma as exigências do Ar 
tigo 26 da Lei ·8 . 666, de 21 de junho de 1993. 

Mac'apá-AP, 19 de Dezembro de 1.994 

DE ACORDO: 

ARLETE OLIVEIRA FERREIRA 
Presidente da CPL/GEA SOLICITANTE : 

MARIA NEUSA CARMOD E SOUSJ!' 
Secretária 

R A T I F I C O 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇAO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
N2 144/94-SEEC. 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa no valor de R$. 
4.550,00 (QUATRO MIL QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS) 
em f avor de Sociedade I ndustrial e Comercial do 
Amapá Ltda - SICAL , visa possibilit.ar a aqu.~s~çao 
de 10.000 (DEZ MIL) litros de Combustível GasOlina, 
imprescindível para o atendimento das viaturas da 
SEEC, possibilitando o andamen.to das atividades 
educacionais no de correr do presente exercício . 

A despesa em apreço tem sua ação administr~ 
. tiva r espaldapa no Artigo 24 , Inciso V da Lei nQ. 
8.666 /9 3, considerando que não acudiram interess~ , 
das a procedimento licitatório anterior , sendo. i~ 
viáve·l a realização de outro, face a exiquidade de 
tempo e materialização de prejuízos . Bara a admini~ 
traçã,o Estadual. . 

.ÇI!IDll~e-_se deJ!&a forina as eX1gencias do Art.!; 

go 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 . 

Macapá-AP, 16 de Dezembro de 1.994 

DE ACORDO: 

ARLETE OLIVEIRA FERREIRA 
Presidente da CPL/GEA 

SOLICITANTE : 
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MARIA NEUSA CARMO DE SOUSA 
Secretária 

Saúde \ 
JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS Nº 0060/ 
94-SESA: 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PEDIDO DE COTAÇÃO\ Nº 602/94-SESA 
VALOR : R$ 23.940,00 

JUSTIFICATIVA: 

Justifica-se a inexigibilidade rie licitação pa 
ra forne~imento do Tubo de Raios X de reserva modelo CXB: 
150 B, para o Aparelho de Tumografia Computadorizada model o 
TCT 500 S, instalado no Hospital Geral de Macapá, em decor 
rência do ·atual estar superado .e para que não tenhamos parã 
lização nos exames de t umografia. -

· O preesente material está fornecido pela Firma 
TOSHIBA MEDICAL DO BRASIL LTDA, fabricante exclusiva do Apa 
re1ho, conforme Carta de Exclusivi dade anexa , tendo respal 
do legal no Art. 25 , Inciso I da Lei 8.666/93, de 21 .06.93~ 

Macapá-Ap, 15 de dezembro de 1994. 

Dr. PAULO DE TARSO DO COUTO 
-Secretário de Estado da SaÚde-

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS Nº 0061/ 
94- SESA. 

ASSUNTO : INEXI GIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PEDIDO DE COTAÇÃO N2 512/94-SESA 
VALOR: R$ 59 . 641,15 

JUSTIFICATIVA: 

Em virtude da grande carênci a de impressosdes 
ta Secretari a, principalmente nas Unidades de SaÚde da C~ 
pi tal e do Interior do Estado, bem como na área de apoio 
adm.inistrativo, e ainda que a progr amação trimestral do 
presente . exercicio não ter sido cumprido na sua totalida 
de , pela falta de dotação orçamentária e neste momento 
não haver tempo para qualquer modalidade de licitação. CoE 
siderou-se emergencial, a aquisição dos referidos ma~~ 
riais, para que a Impr ensa Oficial possa cumprir este O! 
gão com impressos necessários para que não haja solução de 
continuidade na atividade final. 

Para salvaguarda dos altos interesses da Adml 
nist ração PÚblica e o fiel cumprimento dos rigores da Lei , 
esta Justificativa encontra embasamento legal no disposto 
do Art. 24, Inciso IV, da Lei n• 8.666/93 de 21 .06 . 93. 

Macapá-Ap, 16 de dezembro de 1994 . 

Dr . PAULO DE TARSO DO COUTO 
-Secretário de Estado da SaÚde-

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS Nº 0062/ 
94-SESA: 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PEDIDO DE COTAÇÃO N2 609/94-SESA 
VALOR: R$ 20. 364,00 

JUSTIFICATIVA: 

A presente despesa se faz necessária para cus 
tear encargos com serviços prestados à Secretaria de SaÚde 
no sepultamento de pessoas carent es, triados pelo Serviço 

1 Social Médico do Hospital Geral de Macapá. , 
. A Empresa M. MENDONÇA DA COSTA (Funeraria San 

ta Maria), possui toda a estrutura que atende plenamente as ·· 
necessidades desta Secretarià , sendo de sua responsabilida 

. de às despesas de CartÓr io e Taxa de Sepultamento. -
Esta Justificativa encontra embasamento l egal 

no Art . 25 , I nciso II, Parágrafo 12. 
Cumpre-se dessa forma as exigências no Art. 

26 da Lei 8.666/93 de 21.06.93. · 
Macapá-Ap, 16 de dezembro de 1994. 

Dr. PAULO DE TARSO DO COUTO 
-Secretário de Estado da SaÚde-

-~ºORDENÀDORJAS, ESTADUAIS 

\ _MeioAmblente __ \ 
(P) Nº 198/94-<:EMA/ AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
:SIENT~, usando' das atribuiçÕe.s legais, conferi-



Macapá, 22-12-94 

das pelo Decr~o (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1.991, que r eestruturou a Coordenadoria Est~ 
dual do Meio Ambiente, no Estado do ~apá; 

R E S O L V E : 

·Art . 12 - Designar o ser vidor rHGUEL 
DA SILVA SANTOS ~~CEDO , ocupante da ca tegoria ' 
funcional de Vigia, lotado nesta Coordenadoria, 
para viaJar da sede de suas atribuiçÕes MACAPÁ­
AP, até o ~runicÍpio de TARTARUGALZINHO, a fim de 
executar coleta de água a ser análizada no Labo 
ratório desta•C~UVAP, n~ p erÍodo de 12 à 15 . 09 
94 . 

Art. 22 - Dê- se Ci~ncia, Cumpra- se 
fi Publique- se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO ~íEIO AMlHEN 
TE, em 1\:acapá- Ap. , 15 de Setembro de 1.994 . -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordcnador-c~UVAP. 

(P) N2 199/94-Ga':A/AP 

O COORDENADOR ESTADt:AL DO MEIO AI!: 
BIENTE , usando das -atribuiçÕes legais , conferi ­
das pelo Decreto (N) Nº 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991 , que reestruturou a Coordenadoria Est~ 
dual do Meio Ambiente , no Estado do Amapá ; 

R E S O L V E : 

Art . 12 - Designar o servidor FRAN 
CISCO rr.mANDA JO GOOíO, ocupante da cateeoria7 
funcional de Vigia, lotado nesta Coordenadoria, 
para viajar da sede de suas atribuiçÕes n~CAPÁ­
AP, até o r.runiCÍpio de r.!AZAGÃO, com a finalidad e 
de realizar reparos no Posto de Fiscalização do 
lf.aracá, no perÍodo de ll à ?.0 . 09 .94 . 

Art . ?º - Dê- se Ciência, Cumpra- se 
e Publique- se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO Mí13I.EN 
TE, em ~:acapá-Ap., 09 de Setembro de 1.994 - -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-c~ AP. 

(P) N2 200/94-GEllíA/.AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi­
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991 , que reestruturou a Coor denadoria Esta 
dual do Meio -Ambiente , no Estado do Amapá; -

RESOLVE : 

Art . 12 - Designar o servidor G.ENIL 
DO MONTEmo TARGINO, ocupante da categoria fun: 
cional de Vigia desta Coordenadoria, para viajar 
da sede de suas atribuições MACAPÁ- AP, até os Mu 
niCÍpios de AMAPÁ e CALÇOENE, com a finalidade7 
de executar coleta de água para ser analizada no 
LaboratÓrio da CEMA/AP, no p er{odo de 12 à 15 . 
09 . 94 -

Art . 22 - De- se Ciência, Cumpra-se . 
e Publique-se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBI.EN 
TE, em Macapá- Ap ., 15 de Setembro de 1 . 994 . -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-c~ AP. 

(P) N2 201/94-G~..A/AP 

O COORDE!iADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BI.ENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi~ 
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991, que reestruturou a Coordenadoria Esta 
dual do Meio Ambiente, no Estado do Amapá; -

RESO LVE: 

Art . 12 - Desipr o servidor RAIMUli 
DO MENDES , Motorista de Ve~culos Terrestre, lQ 
tado nesta Coordenadoria, para viajar da sede de 
suas atribuições MACAPÁ-AP, até o MunicÍpio de 
MAZAGÃO, a fim de conduzir o veiculo que levará 
Técnicos desta C~AP, no per{odo de 23 . 09 à 
24 . 09 . 94 -

Art . 22 - Dê-se Ciência, Cumpra-se 
e Publique- se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBI.EN 
TE, em Macapá- Ap_., 22 de Setembro de 1. 994. -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coor denador-GEMA/AP. 

(P ) N2 20 2/94-GEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi: 
das p elo Decreto (N) N2 0304 de 18 de . Dezembro 
de 1.991, que reestruturou a Coor denadoria Esta 
dual do 14éio Ambient e, no Es_tado do Amapá; -

DIÁRIO OFIC:wJ· 

R E S O L V E : 

Art . 12 - Designar o servidor JOÃO 
MARIA SANTOS E SILVA, Agente de serviços de En 
genharia, lotado nesta Coordenadoria e exercen: 
do su~ funções como Motorista de VeÍculo Terres 
t rel para v~ajar da s;dede suas a tribuições ~ 
CAP - AP, ate os Munic~pios de TARTARUGALZINHO e · 
C~9ENE , a ~im de conduzi r o veículo que leva­
ra Tecnico~ desta CEMA/AP e da UFPO , no per{odo 
de 04 . 10 a 17. 10 . 94 . 

Art . 22 - Dê- se Ciência, Cumpra-se 
e Publique- se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TJ, em Macapá-Ap ., 28 de Setembro de 1 .994 . -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
c oor d enad or-e ~UV AP . 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

PORTARIA N°. 5871Í4-0IRETORIA..QERAL 

O DESEMBAROADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Pruldente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ama~, no uso dn atribulçOes que lhe 
conferem os artigos 14, inciso XXII, do Decreto (N) n•. 069, de 
15.05.91 e 26, inciso XX, do Regimento Interno e tendo em vista o 
contido no PA n•. 3410/94-00, 

Resolve : 

1- Oficializar o deslocamento do &e!Vidor 
Alvino Boucinha da Fonseca, Contador, do Quadro de Pesaoal 
Permanente do Tribunal de Justiça do Esta9o.do Amapá, lotado na 
Vara Única da Comarca de Tartarugalzinho, da sede de auu 
atribuições, até a Comarca de Ferreira Gomes, nos dias 14 de 
setembro e 11 de outubro de 1994, a fim de proceder balancete de 
arrecadação de Custas Judiciais e Extra-Judiciais, daquela Comarca. 

11· Autorizar o ~gamento de 03 (três) diárias, 
em favor do servidor acima citado, referentes 806 dias 
supramencionados. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 20 de dezembro de 1994. 

Presidente 

PORTARIA N°. 592/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILOO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá, no uso das atnbu1ç0es que lhe 
conferem os art1gos 14 1nc1So XXIV, do Decreto (N) no 069 de 
15 05 91 e 26, 1nc1so XXI I. do Reg1mento Interno e tendo em v1sta o 
cont1do no P A n•. 3453/94-DG 

Reso lv e : 

Designar o serv1dor Antônio Gérson 
Ribeiro da Silva, Técn1co em Som, do Quadro de Pessoal 
Permanente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá para e m 
substituição, responder pela D1retoria do Departa~ento de 
TelecomunicaçOes desta Egrégia Corte de Justiça, onde se encontra 
lotado, em razao das fénas da Titular, nos termos do art1go 48 e 
parágrafos e artigo 80, § 2•, da Le1 Estadual n• 066, de 03 05.93, no 
perlodo de 02 a·21 de janeiro de 1995 

Publique-se e registre-se 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTI· 
ÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. em 19 de dezembro de 1994. 

· :di -~~ Des. HO A \;RAL DE MELLO CASTRO 
Presidente 

PORTARIA N°. 593194-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL -~ MELLO' CASTRO, PrHidente do TribuMI de 
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Justiça do Estado do Ama~. no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 14, 1nciso XXII, do Decreto (N) n•. 069, de 
15.05.91 e 26, Inciso XX. do Regimento Interno, 

Resolve :-

1- Conce<ler as fénas regulamentares do 
servidor Jorge Correa da Silva, Diretor-Geral desta Egrégia Corte 
de Just1ça · suspensas por necessidade de seNIÇO através da 
Portana n• 383/94-DG de 15 09 94, a serem gozadas no perlodo de 
28 de dezembro oe 1994 a 16 de )ane1ro de 1995. referentes ao 
exerclc1o de 93/94 

· 11· Designar o Bel Aliomar Borges Leal. 
Assessor Jurld1cn para responder pelo expediente da 0 1retona-Geral 
onde se encontra lotado no per lodo das fénas do Titular 

Publique-se e reg1stre-se 

GABINETE DA DIRE TORIA-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTI· 
ÇA DO ESTADO DO AMAPÁ em 20 oe dezembro de 1991\ 

.--> ~Jl/~C \ 
Des. HQL AMAR.AL DE MELLO CASTR~ 

r c::.out?nte . 

PROCURAllORIA GERAL 
DE JUSTIÇA 

Por taria nR 326, de 19 de dezembr o de 1994. 

O Proçurador Ge r al de Justiça do 
Estado d!? Amapa, no uso das atribuiçÕes 
que lhe sao conferidas por Lei e com supedaneo· 
nos artigos 128, § 32 , da Constituição Federal 
146, da Constituição Estadual, 13 , §§ 1~ 
a 5 2 e 28 , itens 24 e 27 do Decreto (N) 0076 
de 24 de maio de 1991 , considerando aind~ 
o que ~icou dec.idido em Sessão Extraordinári a 
do Egregio Colegio de Procuradores ocorrida 
em 16 de dezembro de 1994, etc ... 

RESOLVE: Constituir Comissão Eleitoral , 
integr ada pelo Dr . SIDNEY DE 
MELO, Procur~dor de Justiça, 
que a presi dira e pelos Promotores 
de Justiça Dr. JORGE LUIZ CANEZIN 
e Drl. MARICÉLIA CAMPELO DA 
SILVA, que funcionarão como 
Membros Titulares e como Suplentes 
a Drt . ESTELA MARIA PINHEIRO 
DO NASCIMENTO SÁ e Dr. MAURO 
GUIUIERME DA SILVA COUTO, para 
conduzir o processo de eleição 
do Procurador-Geral .de Justiça 
doA Estado do Amapa, para o 
bieryio 95/97, que realizar-
se- a no dia 10 de fevereiro 
do an_o de 1995 , no audi tÓrio 
do predio da Procuradoria Geral 
de Justiça das 15 :00 as 17 : 00 
horas , observadas as condi çÕes 
estabelecidas na Lei, bem como 
no anexo edital . 

Dê-se ciência , registre - se, 
publique - se e cumpra- se . 

Macapá- AP, 19 de dezembro de 1994. 

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO 
Procurador- Geral de Justiça 

Portaria ni 327, de 20 de dezembro de 1994 . 

O Procurador Geral de J ustiça do 
Estado do Ama pá , no uso de suas atribuiçÕes 
legais e , tendo em vista o disposto nos 
art s . 32 , inc i so I, e 28, inciso I , 
no 06 , "lil parte " do Decreto (N) n2 0076, 
de 24 de maio de 1991, 

R E S O L V E: Exonerar; a pedido, Dr. RONALDO 
NAZARENO DA SILVA COELHO, 
Assessor JurÍdico do 
Procurado r Geral de Justiça 
do Estado do Amapá, cÓdigo 
MP-DAS-1 01.4. 

Dê- se ciência. Registre-se. 
Publique-se e cumpra- se. 

Macapá-AP, 20 de dezerrt>ro de 1994. 

. MANOEL DE ~ FERREIRA DE BRITO 

.f'roc':lrado·r- Gex;e.lt.de' Ju~tiça 

EDITAL Ni 001/94 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ksTADO DO ÁIIAPÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE sJo CONnRIDAS POR LEI E COM SUPEDÂNEO 
RDS ARtiGOS 128 , f 31, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
_141_, DA C~~TITUIÇA9 ~ST~U~, 13 ,__ f' ! I 



Macapá, 22-12-94 

--
a Sll E _ÇB, ITENS 24 E 27 riO DECRETO (N} 0076, 
DE 24 · DE NAIO DE 1991, E CONSIDERANDO AINDA 
O QUE FICOU DELIBERADO El~ SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 1 

DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES OCORRIDA 
EM 16 DE DEZEMBRO DE 1994, TORNA PÚBLICO 
QUE NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 1995, REALIZAR­
SE-Á A ELEIÇÃO PARA ~O CARGO DE PROCURADOR­
GERAL DE JUSTIÇA BIENIO 1995/1997 MEDIANTE 
VOTAÇÃO SECRETA E TRINOMINAL PÇR TODQS OS 
~IEMBROS , DA CARREIRA'.:, DO MINISTERIO PUBLICO 
DO AlWA, REGENDO-SE O PLEITO PELAS NORMAS 
A SEGUIR ESTABELECIDAS: 

Art. 1 2. A ele i ção realizar-se-
a das 15 :00 as 17:00 horas do dia 10 de fevereiro 
do ano de 1995 , no auditÓr io do prédi o da 
Procurado ria-Ge ral · de Jw~tiça, s ito à ~;:v . 
FAB, n2 064 , Antigo Palacio do Setent riao, 
nesta Capital . 

Art . 2º. Poderão concorrer ao pleito 
os Procur adores de Justiça em Exercic io , 
que até às 18: 00 horas do dia 03 de fevereiro 
de 1995 , protoc olarem s eu pedido de inscriçao 
junto a Comissão Eleitoral constituida através 
da Portaria n2 326, de 19 de dezemb ro de 
1994 . 

Art. 32. A eleição. dar-se- á mediante 
votaç~o secreta , por todo s os membros da 
carre1ra do Ministerio PÚblico d~ Estado 
do Amapá, que poderão , votar em até tres cand! 
dat os , em cedul a unica , confeccionada no 
primeiro dia Út il seguinte ao encerramento 
das inscriçoe;; . 

Parágrafo Único. A seqüência de 
nom~s esc r itos na referida cédula elei~oral 
sera obtida .mediante sorte i o , em aud i encia 
~Ública, a ser efe tuado pela Comissão Eleitoral , 
as 18:30 horas do dia 03 de fevereiro de 
1995 , no AuditÓrio da Procuradoria Geral 
de Justiça , com a presença dos interessados . 

Art. 4 2. O direito de voto sera 
exe rcido uma unica vez mediante o depÓsito 
da cédula em urna Única e especialmente 
confeccionada para o pleito. 

Art . 5º .•1 Ser á proib ido o voto por 
procurador ou portador, facultando- se, porem , 
o voto por sobrecarta , via oostal , aos membros 
do ~linistério PÚblico lotadÓs fo r a da Capi tal 
do Estado bem como aque les que não se 
encontrarem nesta unidade da Federação ou 
se por motivo justificado estejam impedidos 
de se fazerem pres,ente~ ao plei to , desde 
que o voto chegue as maos do Presidente da 
Comissão Eleitoral até o encerramento do 
periodo de votação . 

§ 1 º. O voto por sobrecarta deverá 
se r encam i nhado em do is enve l opes , sendo 
que ~que le que contiver a cédula de votação 
devera estar 18crado e em branco, inserto 
dentro de outro que deve rá ser ende r eçado 
à Comi ssão Eleitoral , contendo o nome do 
remetente . 

§ 22 . A carta que contiver o voto 
efetivado na modalidade sobrecarta sera aberto 
pelo Presidente da Comissão Eleitoral , que 
de . posse . do segundo envelope em branco o 
depositara na urna . 

.. § 32 . Par a o voto por sobrecarta , 
podera o i n teressado solicitar, j unto à Comissão 
Eleitçral, que lhe seja. remetida via 
f ac - símile a respectiva cedu l a eleitoral , 
desde que em tempo suficiente para tal. 

Art. 62. Encerrada a votação , será 1 

procedida , imediatamente a apuração dos votos 
pela Comissão Ele i to r a!, sendo considerados 
eleitos os três concorrentes mais votados 
no pleito , gue via de conseqüência formarão 
a lista tríplice, a ser encaminhada, por 
ordem decrescente de votos obtidos, ao 
Presidente do Colégio de Procuradores de 
Justiça e por es t e ao Governador do ESt<)dO, 
no prazo de 02 (dois) dias , que nomeara o 
Procurador-Geral de Justiça na forma da Lei . 

Art . 7º. ·Os casos omissos serao 
re sol vidos pela Comissão Eleitoral. 

Macapá-AP., 19 de dezembro de 1994. 

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO 
Procurador- Geral de Justiça 

CORRFX:EDORI A GERAL 

Portari a n9 196, ' dc 25 de novembro de 1994. 

O CORRFX:EDOR GERAL DO MINI STÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no US<' dr suas at r ibuiç~rs 
l rgais ,, . tl' lld <' ~m vi sta ,, disp<'~t'' 11<' Artigo 35, Inciso 
XVll, do Dec r eto 0076, d,• 24 dr ma i<' dr 1991. pub licado 
no O.O . E. d<' 27 dr mai\' dr 199 1. <' Portaria n9 141, 
dr 23 d~ novrmbro dr 1993. do Proc urado r Grral d~ 
J us tiça, 

R 1': S O L V E: 

ART . 19 - Elaborar E5ca l a dos 
membros d!' )lin ist~r i o P ~bli co EHadua l , qu<' pl'rmanl'crrao 
no exercício de suas atividad<.'s no pt'riodo de 02 a 
31/ 01/95 , concernente ~s FÉillAS COLETIVAS, pod<.'ndo 
os demai s membros des t a Instituição rn tra r em em gozo 
regulamenta r de férias. 

PARÁGRAFO ÚNI CO - A esca la de 
4ue trata o •caput" destr artigo fica cstab~ l l'c ida 
na forma c ordem segu i nte: 

DIÁRIO OFICIAL 
- ·~· ·- .. ~ 

COR!Ul}t:DORIA GERAL 

- Dr . JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 

COMARCA DE HACAPÁ 

VARAS CÍVEIS (TODAS) E PROHOTORIA DE INCAP~ZES , AUSENTES, 
OEFICIENTES, .DIREITOS CONStiTUCIONAIS E _RESIDUOS. 

- Dr . MA URO GUILHERJ.IE DA SILVA COUTO 

6! VARA CRIMINAL DAS EXECUÇÕES PENAIS. 

- Dr. HAROLDO JOSÉ DE ARRUDA FRANCO 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 

- Dr. ANDRÉ LUI Z DE SOUZA BARRETO 

VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

- Dr . VALCIR HARVULLE 

PROMOTORIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR E HEIO AMBIENTE 

;_ DPa. TÂNI A APARECIDA PEREIRA 

! il , 2~,' 3~, 4 ª c 5 ª VARAS CRIIUNAIS 

- Dr· . ADAUTO LUIZ DO VALLE BARBOSA 
- Dr . LUI Z HARCOS DA SILVA 

VARAS DE FAMÍLIA (TODAS) 

- Dra. CdUDI A VALÉRIA PEREIRA DE QUEIROZ 

COMARCA DE SANTANA 

VARA CÍVEL E DA INFÂNCIA E J UVENTUDE 
- Ora . ANDRÉA 'G\IEDES G;\TO 

VARAS CRIMINAIS 

.! ! VARA - Dr. ELI PI NHEIRO DE OLIVEIRA 

2~ VARA - Dr· . CÉLI O PHIENTA FREIRE JÚN10R 

COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

PERÍODO DE 02 a 16/ 01/ 95 

- Dr . AFOilSO HENIÚQl!E OLI VEl R.-1 PERf:IR.-1 

PERÍODO DE 17 a 3 1/ 01/95-

- Dr· . EDf!I LSO~ F.-IRI AS HONTEIRO 

COMARCA DE HAZAGAO 

PERÍODO DE 02 a !6/ 01/95 
- Dr· . EDHI LSON F,\RL\S HONTEI RO 

PERÍODO DE 17 a 31/01/ 95 

- Dr . .-\F0:-150 HENRIQllE OLII'EIRA PERE IRA 

COMARCAS DE CALÇOENE E OIAPOQUE 

PERÍODO DE 02 a J l / 01/ 95. 

- O r·. fi.-\RCELO flORE! RA DOS S.-11\TOS 

COMARCAS DE TARTARUGALZINHO E AMAPÁ 

- D1· . JOSÉ OSWA LDO C,\1' .-\ LC.-\NTE C,\HÃO 

COMARCAS DE SERRA DO NAVIO E FERREIRA GOMES 

- Dr . Ll' I Z ROOERTO PEDROS-\ DE CASTRO 

Art . 29 - ESTABELECER q "'' nas 
c-.,ma J'C' it S d~o.' irltl~l' il' l' ,'-'S Pr ... 'ffil."~tl'l'l"'S dl' .lustiÇil 1.' 111 I.':X-.' I'I." Í-

, i.'il"', Ih.' l 'l' fl"'l' i ~h' ~"'I.'J' i l."'lh' . i.' l."~ ll St iiHtl' dt..' ar ti ~~o.' 1''. afiX\" Ill 

l'l~~'i ii S J1."'St t1 1.' 111 l~o.'1.'é1iS \' i s f v\'ÍS d1.lS l'l'SP\'l'ti\'~o.'S J·\~J'llllS . 
01.'\'\"l'é"'j \, tam b~.~m . l'IH I't'g a r u ma l'l.~pitl Ch.' Ch~o.'f l' ~o.h• s ... · ~.·t •l't"H l ' Í i.l. 
"'li S1.'ll substitut ... ' . ..... pCI I'il a ( lllt~o.'J' i d a d~.• f',_' J içi a l. l.">.'llltllli -

C' a nd "' ~o.' s '-' nd l.'l'l'Ç~o.'S ..... "' s t t' 1 ~. .. f "''ll'S d~o.'S I "''"';1 i s "' thh.· P"'"h'r ;~ "' 
S l' l' l.'lh."l.'llt l'êh .h'S . 

Art. 39 - DETERMI NAR qll<'. '''"""w l-
111\'llt ~' · t "d"' s "'s Pr~.'m~o.' tt..'l' "' s plant~.,n is tiiS ~.· ~.,mpat'~o.' \< lrH 
nas P r~o.'m"'t"l'l'iao,; pa!'il cl"\ quai "\ t\' l 'am ~.h'SÍt! ll il d,,s. maJYil l ld ... , 
.tia 1." lh' l't l pa1·a a t ... ·ndim~,."nt~.' }'H' pl; hl i c"' · ~·~'111 .d· i ~; ' \'~"' 
,h,s 1'\.'S l'"~"·tir~..' s ii\'I~"'S th' 1·\' l'tull 1.' na P r·,' lll~'t ,,ri;, ,l a 
c~' ma r~.· ,, . 

Art . 49 - ORDENAR ;o ,.,,"''''' ;o ,k 
~.- ~.,p i as d~,.'sta ~''l'ifll'iil ti\'S m~.~mbr~'S d~' ~lini st~.: r ·i,, P(lbl i~,.·~,., 
p l antl.' lli sr a s. il O r·,i~.'m d~.'s '.\d r\'!!ildi.'S ~h' lll'fi Si I . s,,~,.·,· i~.'llttl 
d,.\ :\ma ~,.;_ .... c\'1"1'\~~\'d,,ria \~\.' l'al d~.~ .ru ... r i , a. a ll~,.•h•n :-.,, t · ia 
Pt; bl h .· a. i,t C~,.,n·,~!!"~'h' l· ia C~.·rttl ,h, p ~,.,l f~,.· ia C i ri I da SE.I l'S P. 
;~ S up~.' I' ÍI1 tl' lld ~ n"· iit Hl'!! ÍI.' IÍa l d,, lh•p(l!'tilllll'llt~,.' ,1~,.~ p,,J f~.· ic 1 
1·\'d ... •ra l Ih' :\ IJii iJ'i; '-' ""' Sl'l.'l' l.'t ; ;r·i ~,., d ... ,· 1·::-.tihh' d ... • .lu"itÍ\a 
1.' ~·k !!lll'it ll \il Puhl h.·a . 

Art 4 59 - :\ pn.•:-.~.· nt~.• ~,.•s~.· ala p~.,~.h•r·;; 
\· i r a s~.• r· llh'd i fj~,·;: lda 1.'1ll ra:;} ~,, da lh.'l' ,'Ssida,f,• l' ,·~,,n,· ~.·ni~n­
,. i a d,, 'h' r\· i\''. 1.' SP''"' ia lm~.•nh· s ... • f~,.,,·,·m ~,.- , · ictda~ Ih'\' a :-. 
\'ar·;t ~ '-' C,'Oltl l 'l."ilS . 

~..· i "''"·· ia . 
puhl iqu"'- Sl' 1.' "" umpra-s"' • 

.'l il\.' ilpêl. :!) d'-• l h'\'\'IOht·~o.' ~,h• Jl)l)_J , 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 
c,, • .,.~,.•g~,.'~.h, ,· c ~.·n • l 

CORRFl:EDORIA GERAL 

Por taria n9 209 , de 13 de dezembro de 1994. 

O CORREGEDOR GERAL DO MINI STÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso d~ su;o~ ;ot l'ibu i ç~<'S 
lt.'gais "' ti.' lhh ' t.'m vista '-' disp<.'St'-" Ih.' Artigo 35, Inc i so 
XVII, do Decreto 0076, ck 2~ d,, mai<' de• i'l<JI. pub li cad<' '"' 
n.o . E. J,• 27 d<' ma i ,, d~ 199 1. ,, Por taria n9 141 , d,• 23 d,• 
th'V\''mbr·~,., ~.h· 1993 .... h, p ,- ~,.,C' ura .. :h'r Gl·r·al d ... • Justiça. 

R E S O L V E: 

CONCEDER LICENÇA "'' Dr. PEDRO 
RODR!GUES GONÇALVES LEITE. Pr,,m,,t,,r d<' J us t 1ça dr t • 
Entranc ia. t i tu lar da Coma rca d~ Amap~. no p~riodo 
d~ 15 a 19 dr d<'~l'mbr·o d,, C<'r r Pnt <' a n<~ . p;r r a tratar 
O(" assuntl.' d~ in t~.'r t' SSl' par t i cular . sem ""nus para t'Sta 
Inst itui ção . 

qu<'- SP e c umpra- se . 
D~-S<' ci~nci a. r~g i .<;tr~-sr. pub l i-

Macapá. 13 de dezembro dr 1994. 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 
~.oorr~ g.-dor-G.e r a\> .. 

CORRFX:EDORIA GERAL 

Port aria n2 212! de 16 de dezeabro de 1994 . 

O CORRmt:DOR GIRAI. DO MINISTÉRIC 
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I 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de s uas a t r i buiçÕes 
.1.egais e tendo em vista o di sposto no Artigo 35, I ilciso 
XVII, do Decreto 0076, de 24 de -maio de 199 1, publicado 

1 no D.O.E. de 27 de mai o de 1991 , c Porta ria n 2 141 , 
ue 23 d e novembr o de 1993, do Procurador Geral de J usti ça, 

R E S O L V E: 

DESIGNAR o Dr. MARCELO MOREIRA 
DOS SANTOS, Promotor de Jus tiça Substituto, re spondend o 
p,ela Promo,tt>ria de Justi ça da ~omarca de 'Oiapoque para , 
sem prejuízo de suas atribuiçocs, OFICIAR no PROCESSO 
~..oRlf!E n2 313/.94- AP, em t ramitação na Comarca de Amapá, 
uu1·antc o p~riod o de 20/.12/94 a.J l / 01 / 95 . 

que-se c cumpra- s e. 
uc- sc cicnc i a, r·cgistrc-se, publi-

f!acap~, 16 de drzembro de 1994 . 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 
~..oorrcgcd ,,,- -c~ r·a .l 

I INEDITORIAIS I 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de 
Macapá-Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: ELIAS MORSIGLIO MARTINS e GLAU­
CERLENE DE OLIVEIRA SILVA. 

Ele é filho de Oscar Siqueira Martins e de Amélia Morsiglio 
Martins. · 

Ela é filha de José Nauro da Silva e de Maria Ilsamar de 
Oliveira Silva. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da lei . 

Macapá, 19 de dezembro de 1994 

SÔNIA REGINA SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Autorizada 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de 
Macapá-Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber.que 
pretendem se casar: ALVARO JORGE CARDOSO e ELIANE 
BARROSO DE MORAES. 

Ele é filho de Alberto J osé Cardoso e de Aglair Tecla Jorge 
Cardoso. 

Ela é filha de Simeão Gomes de Moraes e de Lina Barroso 
de Moraes. 

Quem' souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os ;na forma da lei. 

Macapá, 21 de dezembro de 1994 

HELENISE Rda DA COSTA TORRES 
Escrevente Autorizada 

Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

,Prefeitura de Maca:\ 

EDITAL 

Saibam quantos este Edital virem ou dele conhecimento ti­
verem, que a Senhora MARIA SELMA MAURÍCIO DE OLIVEI­
RA, residente e domiciliado nesta cidade à Rua São J osé, n° 829, 
bairro J uliáo Ramos, requereu j unto ao MUNICÍPIO DE MA­
CAPÁ - PREFEITURA MUNICIPAL, através do Processo Admi­
nistrativo n° 05847/94-PMM, regularização em seu nome, do Lote 
n° 404, Quadra 37, Setor 05,' sito à R~a São José, n" 829, bairro 
Julião Ramos, nesta. cidade, cujo cadastro encontra-se em nome da 
Senhora MARIA C. PEREIRA VIEIRA. 

Os interessados com direito sobre o Imóvel, poderão recla­
mar junto a Procuradoria Geral do Municlpio, a Av. FAB, n° 840 -
Centro (altos) no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publi­
cação deste Edital, apresentando suas razões por escrito e devi­
dament~ acompanhadas de documentos comprobatórios, sob pena 
de prosseguimento no andamento do Processo, até decisão final 
em favor da Requerente. 

Sala do Procurador Geral, em 21 de dezembro de 1994. 

WALDEI,J GOUVEIA RODRIGUES 
Procurador Geral em Exercício 
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